SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

EDITAL N° 020/2025

PREGAO ELETRONICO N.° 90017/2025

iINDICE
EDITAL N° 020/2025 3
1-DO OBJETO 3
2 - DOS RECURSOS ORQAMENTARIOS 3
3-DA PARTICIPAQAO NA LICITACZ\O 4
4 -DA APRESENTAQAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAQAO 5
5-DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 6
6 - DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICA(;Z\O DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES 7
7 - DA FASE DE JULGAMENTO 9
8 - DA FASE DE HABILITAQAO 10
9 - DOS RECURSOS 12
10 - DA ADJUDICAQAO E HOMOLOGA(;AO 13
11 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 13
12 - DAS INFRA(;OES ADMINISTRATIVAS E SANC(")ES 14
13 -DA IMPUGNAQAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 16
14 - DAS DISPOSI(;OES GERAIS 16
ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA 18
1 - DA MODALIDADE 18
2-DO OBJETO 18
3-DA FUNDAMENTAQAO E NECESSIDADE DA CONTRATACZ\O 20
4 - DA DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO 20
5-DOS REQUISITOS DA CONTRATA(;AO 21
6 - DO MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 23
7 - DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO 25
8 - DOS CRITERIOS DE MEDIQAO E PAGAMENTO 26
9 - DA ADEQUAGAO ORCAMENTARIA 28
10 - DAS DISPOSIQOES FINAIS 28
ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 29
ANEXO Il - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 32
1 - DAS PARTES 32
2 - DO FUNDAMENTO LEGAL 32

<

PREVENCAQ
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

1/47

Mod. 1A



© O N oo o &M W

11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21

SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS

CREA-GO
-DO OBJETO 32
- DA VIGENCIA E PRORROGAGAQ 34
- DO MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 34
- DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO 36
- DA SUBCONTRATACAO 37
- DO PAGAMENTO 38
- DO REAJUSTE CONTRATUAL 39
- DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE 39
- DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 40
- DA LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS 42
- DA GARANTIA DE EXECUCAO 43
- DAS INFRACOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 43
- DA EXTINCAO CONTRATUAL 45
- DA DOTAGAO ORCAMENTARIA 46
- DOS CASOS OMISSOS 46
- DA BASE LEGAL E DA VINCULAGAO 46
- DAS ALTERACOES 46
- DA PUBLICACAO 47
-DO FORO 47

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

R
PREVENGAO
A CORRUPGAD

2/47

Mod. 1A



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
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EDITAL N° 020/2025

PREGAO ELETRONICO N.° 90017/2025

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO, Autarquia Puablica Federal,
Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05, com sede em Goiania, Capital do
Estado de Goids, na Rua 239 n.° 561, Setor Universitario, telefone: (62) 3221-6299, por intermédio do
Pregoeiro e da Equipe de Apoio instituidos pela Portaria n.° 122/2025, no uso de suas atribuicoes legais, tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo 72352/2025, tornam publico para conhecimento dos
interessados que, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, demais legislacoes aplicaveis e as
exigéncias estabelecidas neste Edital, fardo realizar Licitacio na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA,
com critério de julgamento pelo menor preco do grupo.

DATA: 22 de setembro de 2025, ou primeiro dia Gtil subsequente, se ndo houver expediente nesta data.
HORA: 09:00 horas - horario de Brasilia-DF.

ENDERECO ELETRONICO: www.gov.br/compras

CODIGO UASG: 389422

1-DO OBJETO

1.1- A presente licitagdo tem por objeto a aquisicdo de mobilidrio do tipo cadeiras e mesas, com inclusao de
todos os servicos de entrega e montagem, destinados as Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia de Goias - Crea-GO, situadas nos municipios de Aguas Lindas, Anapolis, Aparecida de Goiania,
Aragarcas, Caldas Novas, Campos Belos, Cataldo, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goias, Goiatuba,
Ipameri, Ipora, Itumbiara, Jatai, Luzidnia, Minacu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirindpolis, Rio Verde,
Santa Helena, Uruacu, Pires do Rio e Palmeiras de Goids, conforme condicoes, quantidades, exigéncias e
especificacoes técnicas constantes neste Edital e seus Anexos, especialmente no Termo de Referéncia.

1.2 - A licitacao sera realizada por meio da modalidade Pregao Eletrénico, do tipo menor preco do grupo, em
atendimento ao disposto nos arts. 28, I, e 33, |, da Lei n°® 14.133/2021.

1.3 - O objeto serd dividido em 2 (dois) grupos compostos por miltiplos itens, conforme descrito nas tabelas
constantes do Termo de Referéncia.

1.4 - O licitante podera apresentar proposta para 1 (um) ou mais grupos, devendo obrigatoriamente ofertar
proposta para todos os itens que compdem o(s) grupo(s) para os quais manifestar interesse.

2 - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS
2.1- As despesas decorrentes da presente licitacdo correrdo a conta da seguinte dotacdo orcamentaria,

consignadas no orcamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiads - Crea-GO para o
exercicio de 2025: 6.2.2.1.1.02.01.03.001-Méveis e Utensilios.
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3 - DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1 - Poderao participar desta licitacdo os interessados que estejam previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, em nivel compativel com as exigéncias deste Edital, e
habilitados no Sistema Compras.gov.br, que atendam integralmente as condicoes de participacao e habilitacido
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

3.2 - 0 atendimento aos requisitos de credenciamento nos sistemas mencionados devera estar regularizado
até o terceiro dia util anterior a data fixada para o envio das propostas.

3.3- 0 licitante é exclusivamente responsavel pelas transacoes realizadas em seu nome nos sistemas
eletronicos, assumindo como firmes e verdadeiras todas as propostas, declaracoes e lances a ele atribuidos,
inclusive aqueles realizados por seus representantes. A Administracdo e o provedor do sistema nao se
responsabilizam por danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4-E de responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados nos sistemas utilizados no
certame, promovendo, de imediato, a correcao de qualquer informacao incorreta ou desatualizada. A nao
observancia dessa obrigacido podera ensejar sua inabilitacao.

3.5 - A participacao na licitacido com relacido ao Grupo 2 sera exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas
de Pequeno Porte (EPP), conforme o artigo 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1- O beneficio esta limitado as ME e EPP que, no ano-calendario de realizacdo do procedimento,
ainda nao tenham celebrado contratos com a Administracao Publica cujos valores somados extrapolem a
receita bruta maxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6 - Nao poderao participar desta licitacao:

3.6.1 - Pessoa fisica ou juridica que nao atenda as condicoes estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

3.6.2 - Autor de anteprojeto, projeto basico ou executivo, quando houver, bem como empresa da qual o
autor seja dirigente, gerente, acionista com mais de 5% do capital votante, responsavel técnico ou
subcontratado;

3.6.3 - Pessoa fisica ou juridica impedida de licitar ou contratar com a Administracdo Publica, ou que atue
em nome de empresa sancionada com intuito de fraudar a penalidade;

3.6.4 - Pessoa fisica ou juridica com vinculo técnico, comercial, econémico, financeiro, trabalhista ou civil
com dirigente ou agente publico envolvido na licitacdo ou gestao contratual, ou com parentesco até o
terceiro grau com tais agentes;

3.6.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas entre si, atuando como concorrentes;

3.6.6 - Pessoa fisica ou juridica condenada, nos Gltimos cinco anos, por trabalho infantil, trabalho analogo
ao escravo ou contratacado irregular de adolescentes;

3.6.7 - Agente do Crea-GO;

3.6.8 - Pessoa fisica ou juridica que tenha prestado consultoria técnica, assessoramento ou apoio durante o
planejamento da contratacao;

3.6.9 - Empresas reunidas em consércio, conforme vedacdes do item 5.10 do Termo de Referéncia;

3.6.10 - Sociedades cooperativas, conforme disposto no item 5.11 do Termo de Referéncia;

3.6.11 - Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIPs, atuando nessa condicao;

3.6.12 - Pessoa fisica ou juridica, direta ou indiretamente, em situacao de conflito de interesses, nos termos

4/47

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

R
PREVENGAO

A CORRUPGAD Mod. 1A



SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

do § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133/2021.

3.7 - Consideram-se equiparadas aos autores de projetos empresas pertencentes ao mesmo grupo econémico,
nos termos do art. 6° da Lei n® 14.133/2021.

3.8 - Nos casos em que o objeto da contratacdo incluir, como encargo do contratado, a elaboracao de projeto
basico e/ou executivo, serd admitida a participacdo de interessados que exercam tais atividades, observados
os regimes de execucao contratual integrados.

3.9 - A Administracao podera admitir, exclusivamente para fins de apoio técnico, a colaboracao de autores de
projetos ou empresas a eles vinculadas, desde que sob supervisao direta e exclusiva de servidores publicos,
sem que isso configure participacdo como licitante.

3.10 - Em licitacoes financiadas, total ou parcialmente, com recursos de organismos internacionais ou agéncias
oficiais de cooperacdo estrangeira, nao serd admitida a participacdo de pessoas fisicas ou juridicas que
constem em listas de sancoes dessas entidades ou que estejam impedidas de contratar com a Administracao
Pdblica, nos termos da Lei n® 14.133/2021.

4 - DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1 - Na presente licitacdo, a fase de habilitacdo sucedera as fases de apresentacdo de propostas, envio de
lances e julgamento, nos termos do art. 17 da Lei n® 14.133/2021.

4.2 - Os licitantes deverdo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletronico, suas propostas de
precos (menor valor global do grupo), até a data e horario fixados para a abertura da sessdo publica,
conforme estabelecido no predmbulo deste Edital.

4.3-No momento do cadastramento da proposta inicial, o sistema exigird a declaracdo, sob pena de
responsabilidade, de que o licitante:

4.3.1 - Esta ciente e concorda com todas as condicoes do Edital e seus Anexos, e que a proposta contempla
todos os custos necessérios, inclusive aqueles relativos ao cumprimento da legislacdo trabalhista,
previdenciaria, normas coletivas e demais encargos legais;

4.3.2-N3o emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condicio de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII,
da Constituicao Federal;

4.3.3 - Nao mantém trabalhadores em condicdes degradantes ou analogas a escravidao, em observancia
aos direitos fundamentais previstos na Constituicao Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigéncias legais de reserva de cargos para pessoas com deficiéncia e reabilitados da
Previdéncia Social, conforme legislacao vigente.

4.4 - A falsidade das declaracoes implicard a aplicacdo das sancdes previstas na Lei n°® 14.133/2021, sem
prejuizo de outras responsabilidades civis, penais ou administrativas.

4.5 - Os licitantes poderao retirar ou substituir suas propostas até a abertura da sessdo publica. Apos esse
momento, eventuais substituicdes ndo serdo admitidas.

4.6 - A classificacdo das propostas dar-se-a apenas apos a etapa de envio de lances, e sera realizada com base
nos critérios definidos neste Edital.
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4.7 - Ap6s a etapa competitiva, serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem as
propostas dos licitantes remanescentes, nos termos do art. 12 da Lei n°® 14.133/2021.

4.8 - Caso a funcionalidade esteja disponivel no sistema, o licitante podera parametrizar o valor final minimo
(ou percentual de desconto maximo), hipdtese em que o envio de lances ocorrerd de forma automatica,
conforme regras a seguir:

4.8.1- O sistema aplicara intervalo minimo obrigatério entre os lances, tanto em relacdo aos lances
intermediarios quanto ao lance que igualar ou superar a melhor oferta;

4.8.2 - Os lances automaticos observarao exclusivamente o valor final minimo ou o percentual de desconto
parametrizado, respeitado o intervalo minimo definido no Edital.

4.9 - A funcionalidade de envio automatico de lances sera bloqueada pelo sistema quando:

4.9.1 - O valor ofertado for superior ao ultimo lance valido (critério menor preco);
4.9.2 - O percentual de desconto for inferior ao Ultimo lance valido (critério maior desconto, se aplicavel).

4.10 - O valor final minimo ou percentual de desconto parametrizado tera carater sigiloso, sendo acessivel
apenas aos 6rgaos de controle interno e externo, nos termos da legislacao.

4.11 - Cabera exclusivamente ao licitante acompanhar o certame no sistema eletrénico, sendo responsavel por
eventuais perdas decorrentes de falhas de conexdo, omissdo ou inobservancia de mensagens emitidas pela
Administracao.

4.12 - Ocorrendo qualquer situacdo que comprometa a seguranca ou confidencialidade dos dados, o licitante
devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema, solicitando o bloqueio de seu acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 - O licitante devera preencher sua proposta no sistema eletrénico, contendo, conforme aplicavel:

5.1.1 - Valor total por grupo;
5.1.2 - Marca do produto ofertado (se houver);
5.1.3 - Nome do fabricante (se houver).

5.2 -Todas as especificacdes, marcas e demais caracteristicas inseridas na proposta vinculardo o licitante,
sendo consideradas parte integrante da futura obrigacdo contratual.

5.3 - Os valores propostos deverdo contemplar todos os custos diretos e indiretos necesséarios a execucao
integral do objeto, incluindo tributos, encargos previdenciarios, trabalhistas, despesas comerciais,
operacionais, frete, seguros, e quaisquer outros necessarios ao cumprimento do contrato.

5.4-0s precos registrados tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo sendo admitido pleito posterior de alteracao sob alegacao de erro, omissao,
ou qualquer outra justificativa.

5.5 - Caso a empresa adote regime tributario com recolhimento de tributos em percentuais variaveis, o valor
ofertado deverd considerar a média efetiva dos recolhimentos dos ultimos 12 (doze) meses, conforme
documentacao fiscal da propria empresa.
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5.6 - Independentemente dos percentuais declarados na proposta, serao efetuadas as retencoes tributarias
legais previstas na legislacao vigente, no momento do pagamento.

5.7 - A apresentacdo da proposta implica compromisso formal do proponente com a execucao integral do
objeto, conforme as especificacdes do Edital e do Termo de Referéncia, inclusive quanto ao fornecimento de
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades
adequadas, responsabilizando-se por sua substituicdo, quando exigido pela Administracao.

5.7.1 - A proposta tera validade minima de 60 (sessenta) dias, contados da apresentacdo no sistema.

5.8 - O descumprimento, por parte da Administracao, das regras estabelecidas quanto a adequada analise da
composicdo dos precos pode ensejar responsabilizacdo solidaria dos agentes publicos e da empresa
contratada perante o Tribunal de Contas da Unido, conforme art. 71, inciso IX, da Constituicdo Federal, nos
casos de sobrepreco ou superfaturamento comprovado apds regular processo legal.

5.9 - Havendo inconsisténcia entre a descricio dos itens publicada na plataforma do pregao eletronico e
aquela constante no Anexo | - Termo de Referéncia, prevalecera esta ultima, por representar a manifestacao
oficial da Administracdo quanto as exigéncias técnicas do objeto.

6 - DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

6.1- A abertura da presente licitacdo dar-se-4 automaticamente em sessido publica, por meio do sistema
Compras.gov.br, na data, horario e local indicados no preAmbulo deste Edital.

6.2 - Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até o momento
de inicio da sessao publica.

6.3 - O sistema eletronico disponibilizara canal préprio para comunicacdo entre o pregoeiro e os licitantes.

6.4 - Iniciada a fase competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente pelo sistema, sendo
informados, em tempo real, do seu recebimento e do valor registrado.

6.5 - O lance devera ser ofertado pelo valor total por grupo, conforme especificado no Termo de Referéncia.

6.6 - Os licitantes poderao ofertar lances sucessivos, observadas as regras estabelecidas neste Edital e o
horario previsto para a sessao.

6.7 - Sera admitido apenas o lance que apresentar valor inferior ao uUltimo lance registrado pelo préprio
licitante.

6.8 - O intervalo minimo entre lances serd de R$ 1,00 (um real), aplicando-se tanto aos lances intermediarios
quanto ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.9 - O licitante podera, uma Unica vez, excluir o Ultimo lance ofertado no prazo de até 15 (quinze) segundos
apos o registro, em caso de inconsisténcia ou inexequibilidade.

6.10 - O modo de disputa adotado sera o aberto e fechado.

6.10.1 - A etapa de lances tera duraco inicial de 15 (quinze) minutos. Apds esse prazo, o sistema emitira
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aviso de fechamento iminente, iniciando-se periodo aleatério de até 10 (dez) minutos, findo o qual sera
encerrada automaticamente a recepc¢ao de lances.

6.10.2 - Concluida a etapa aberta, o sistema permitird que o autor do melhor lance e os demais licitantes
com ofertas até 10% superiores possam encaminhar lance final e fechado, no prazo de 5 (cinco) minutos.
6.10.3 - O licitante podera optar por manter seu Ultimo lance da etapa aberta ou ofertar novo lance
fechado.

6.10.4 - Caso nao haja, no minimo, trés ofertas na condicdo acima, o sistema convocard os melhores
classificados subsequentes (até o maximo de trés) para apresentar lance final e fechado, também no prazo
de 5 (cinco) minutos.

6.11 - Encerradas as etapas competitivas, o sistema divulgara a ordenacao dos lances em ordem crescente de
valor.

6.12 - Em caso de lances de mesmo valor, prevalecera aquele registrado primeiro no sistema.

6.13 - Durante a sessdo, os licitantes serdo informados, em tempo real, do menor valor registrado, sendo
vedada a identificacdo do autor da oferta.

6.14 - Em caso de desconexdo do pregoeiro, o sistema podera permanecer disponivel para o envio de lances
pelos licitantes.

6.15 - Caso a desconexdo do pregoeiro persista por mais de 10 (dez) minutos, a sessdo serd suspensa e
reiniciada ap6s 24 (vinte e quatro) horas, mediante comunicac3o oficial no portal.

6.16 - O licitante que nao apresentar lances concorrera com o valor de sua proposta inicial.

6.17 - Apo6s o encerramento da fase de lances, o sistema verificara automaticamente o porte empresarial dos
licitantes junto a Receita Federal, com base nas regras da Lei Complementar n°® 123/2006, para aplicacido dos
beneficios de preferéncia previstos nos arts. 44 e 45.

6.18 - As propostas de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) situadas até 5% acima da
melhor proposta serdo consideradas empatadas com esta.

6.18.1 - A ME ou EPP melhor classificada podera apresentar nova oferta, em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, a contar da convocacio automatica do sistema.

6.18.2 - Se a ME ou EPP melhor classificada ndo apresentar nova proposta, as demais empatadas serao
convocadas, sucessivamente, conforme a ordem de classificacao.

6.18.3 - Em caso de equivaléncia entre os valores, sera realizado sorteio entre as MEs e EPPs empatadas.

6.19 - Apenas serdo considerados empates quando ndo houver lances subsequentes ou quando ocorrerem
empates na etapa fechada.
6.19.1 - Persistindo o empate, os critérios de desempate serao os seguintes, nesta ordem:

a) Disputa final (nova proposta em ato continuo);

b) Avaliacdo de desempenho contratual anterior;

c) Politicas de equidade de género no ambiente de trabalho;
d) Existéncia de programa de integridade implementado.

6.19.2 - Se ainda assim persistir o empate, sera assegurada preferéncia a:
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a) Empresas sediadas no estado do 6rgao licitante;

b) Empresas brasileiras;

¢) Empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento no Brasil;

d) Empresas que pratiquem acdes de mitigacdo ambiental (Lei n® 12.187/2009).

6.20 - Se a proposta melhor classificada permanecer acima do preco maximo ou abaixo do limite minimo de
desconto, o pregoeiro podera negociar com o licitante, visando a obtencao de condicbes mais vantajosas.

6.20.1 - A negociacao podera ser estendida aos demais classificados, respeitada a ordem de classificacao.
6.20.2 - A negociacao sera conduzida por meio do sistema, com registro acessivel aos demais participantes.
6.20.3 - O resultado da negociacio sera registrado e juntado aos autos.

6.20.4 - Apds a negociacdo, o licitante mais bem classificado devera, em até 2 (duas) horas, enviar nova
proposta adequada ao valor negociado, conforme modelo do Anexo Il - Proposta Comercial.

6.20.5 - A critério do pregoeiro, o prazo podera ser prorrogado, desde que solicitado e justificado no chat
do sistema antes do término do prazo original.

6.21 - Encerradas as negociacoes, sera iniciada a fase de aceitacdo da proposta, com posterior julgamento pela
Administracao.

7 - DA FASE DE JULGAMENTO

7.1-Encerrada a etapa de lances e, se for o caso, a negociacao, o pregoeiro procedera a verificacdo das
condic¢oes de participacdo e a analise da proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar,
nos termos do art. 14 da Lei n® 14.133/2021.

7.2 - A verificacao incluira a consulta a regularidade do licitante, especialmente quanto a existéncia de sancoes
impeditivas de contratar com a Administragao Publica, por meio dos seguintes cadastros:

7.2.1 - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
7.2.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS;

7.2.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambos disponiveis no portal da Controladoria-Geral
da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/).

7.3 - A consulta sera realizada em nome da empresa e, conforme o art. 12 da Lei n°® 8.429/1992, com redacao
dada pela Lei n° 14.230/2021, também em nome de seu s6cio majoritario, visando a deteccido de eventual
impedimento de participacao.

7.4 - Ocorrendo indicios de tentativa de burla a sancdo aplicada a terceiros, o pregoeiro podera averiguar
vinculos societérios, linhas de fornecimento similares ou outras evidéncias que indiquem fraude a licitacao,
com base no art. 29, §1°, da IN SEGES n° 3/2018.

7.4.1 - A empresa sera previamente notificada para manifestacdo antes de eventual inabilitacao.

7.4.2 - Confirmada a tentativa de burla ou o vinculo com empresa sancionada, o licitante serd inabilitado
por auséncia de condicao de participacao.

7.5 - Caso a proposta tenha sido beneficiada pelo regime juridico diferenciado aplicavel as microempresas ou
empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificard o enquadramento regular da empresa.

7.6 - Confirmada a habilitacdo, o pregoeiro procedera ao julgamento da proposta quanto:
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7.6.1 - A compatibilidade com as especificacdes técnicas constantes do Termo de Referéncia;

7.6.2 - A compatibilidade do preco com o valor maximo admitido para a contratacio, conforme diretrizes
dos arts. 29 a 35 da IN SEGES n°® 73/2022.

7.7 - A proposta sera desclassificada quando:

7.7.1 - Contiver vicios insanaveis;

7.7.2 - Nao atender as especificacoes técnicas do objeto;

7.7.3 - Apresentar preco inexequivel ou superior ao valor estimado;

7.7.4 - Nao comprovar a viabilidade de execucao, quando solicitado;

7.7.5 - Estiver em desconformidade com as exigéncias Editalicias, desde que o vicio nio seja sanavel.

7.8 - Sera considerado indicio de inexequibilidade o valor ofertado inferior a 50% (cinquenta por cento) do
valor estimado, conforme art. 34 da IN SEGES n°® 73/2022.

7.8.1- A inexequibilidade s6 sera declarada apoés diligéncia em que o pregoeiro comprove:

a) Que os custos da empresa superam o valor ofertado; ou
b) Que inexistem justificativas técnicas, econémicas ou estratégicas para sustentar a proposta.

7.9-Em caso de duvida sobre a exequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, o pregoeiro podera
solicitar a apresentacao de demonstracdes que comprovem a viabilidade do preco.

7.10 - Erros formais ou materiais na planilha de custos ndo ensejam desclassificacdo, desde que nao
impliquem majoracao do valor global nem afrontem exigéncias do Edital.

7.10.1 - A planilha poderi ser corrigida, no prazo definido pelo pregoeiro, desde que mantido o valor global
da proposta e comprovada a cobertura integral dos custos.

7.10.2 - Considera-se erro passivel de correcao, entre outros, a indicacdo incorreta de regime tributario,
como declarar Simples Nacional sem o devido enquadramento legal.

7.11 - Para andlise técnica da proposta quanto a aderéncia as especificacbes do objeto, o pregoeiro podera
solicitar manifestacao do setor requisitante ou da area técnica competente.

8 - DA FASE DE HABILITAGAO

8.1 - A habilitacdo da licitante mais bem classificada sera verificada por meio do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, nos Niveis | a VI, e da documentacdo complementar exigida neste Edital e
seus Anexos.

8.1.1 - Caso a validade dos documentos constantes nos Niveis lll, IV e VI do SICAF esteja expirada, a licitante
devera apresentar documentacdo atualizada, observadas as disposicoes do art. 43, §1°, da Lei
Complementar n°® 123/2006, quando aplicavel.

8.2 - A documentacao relativa a habilitacao juridica compreendera, conforme a natureza juridica da licitante:

8.2.1 - Empresario individual: inscricido no Registro Publico de Empresas Mercantis (Junta Comercial);

8.2.2 - Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEL;

8.2.3 - Sociedade empresaria, SLU ou EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social com prova de
seus administradores, registrado na Junta Comercial;
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8.2.4 - Sociedade estrangeira: autorizacdo de funcionamento no Brasil publicada no DOU e arquivada na
Junta Comercial;

8.2.5 - Sociedade simples: ato constitutivo registrado no Registro Civil de Pessoas Juridicas;

8.2.6 - Filial, sucursal ou agéncia: ato constitutivo registrado e averbado na Junta Comercial ou RCPJ da
matriz.

8.3 - Os documentos deverao vir acompanhados das alteracées contratuais ou consolidacdo correspondente.

8.4 - Sera exigida compatibilidade entre o objeto social da empresa e o objeto licitado.

8.5 - A documentacao referente a Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria devera incluir:

8.5.1 - Inscricao no CNPJ;

8.5.2 - Certidao conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa da Receita Federal e PGFN;

8.5.3 - Certidao de regularidade do FGTS (CRF);

8.5.4 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

8.5.5 - Inscricdo nos cadastros estadual e municipal de contribuintes, quando exigivel em razao da natureza
do objeto;

8.5.6 - Comprovacao de isencido, quando aplicavel, mediante declaracao da Fazenda competente;

8.6 - MEIs estarao dispensados da apresentacao de inscricdo estadual e municipal, conforme legislacao.

8.7 - A documentacao relativa a qualificacdo técnico-operacional deverd comprovar que a empresa possui
experiéncia anterior no fornecimento de produtos compativeis com o objeto, mediante:

8.7.1 - Sera exigido pelo menos um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa juridica de direito
publico ou privado, que comprove fornecimento anterior de mobiliario (mesas e cadeiras) em quantidade e
caracteristicas compativeis com o objeto da licitacao.

8.7.2 - Sera admitido o somatédrio de atestados para comprovacao da experiéncia, desde que compativeis
entre si e relacionados ao objeto da licitacao.

8.8 - A documentacao referente a Qualificacdo econdmico-financeira exigida incluira:

8.8.1 - Certidao negativa de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial, emitida pelo distribuidor da sede
da licitante;

8.8.2 - Balanco patrimonial e demonstracdes contabeis dos 2 (dois) Gltimos exercicios sociais, exigindo-se
indices de liquidez corrente, geral e solvéncia superiores a 1 (um), ressalvadas as empresas com menos de
2 (dois) anos de constituicdo, que poderdo apresentar balanco de abertura;

8.8.3 - Caso algum dos indices seja inferior a 1, a empresa devera apresentar patriménio liquido minimo
equivalente a 10% do valor estimado da contratacao;

8.8.4 - Declaracao dos indices, assinada por contador legalmente habilitado.

8.9 - Os documentos poderao ser apresentados em original, cépia simples, cépia autenticada ou extraidos de
publicacao oficial.

8.10 - Admite-se a substituicdo dos documentos por registro cadastral atualizado, realizado nos termos da Lei
n° 14.133/2021.

8.11 - Sera exigida declaracdo de atendimento aos requisitos de habilitacao, conforme art. 63, inciso |, da Lei
n° 14.133/2021.
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8.12 - A licitante devera apresentar declaracdo de cumprimento da reserva legal de cargos para pessoas com
deficiéncia e reabilitados da Previdéncia Social.

8.13- A proposta deverd conter declaracdo expressa de que contempla todos os encargos legais,
especialmente os trabalhistas, tributarios, previdenciarios e comerciais, inclusive eventuais custos indiretos.

8.14 - A exigéncia de documento original apenas ocorrera se houver divida quanto a integridade digital do
documento apresentado, ou se houver previsdo legal expressa.

8.15 - E responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados no SICAF. O descumprimento
podera ensejar sua inabilitacao.

8.16 - O pregoeiro podera utilizar bases oficiais de dados publicas para verificacio das condicoes de
habilitacao.

8.17 - Caso algum documento nao conste no SICAF, a licitante devera envia-lo por meio eletrénico no prazo de
2 (duas) horas, contado da solicitacdo, prorrogavel uma Unica vez, a critério do pregoeiro.

8.18 - A verificacdo da habilitacdo sera feita apenas em relacao a licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar.
8.19 - A apresentacdo de documentos complementares serd admitida apenas para:

8.19.1 - Sanar falhas formais, com eficacia retroativa a data da entrega da proposta;
8.19.2 - Atualizar documentos cuja validade tenha expirado ap6s o prazo de recebimento das propostas.

8.20 - O pregoeiro podera sanar falhas formais ou promover diligéncias, nos termos do art. 64 da Lei n°
14.133/2021, desde que ndo impliquem prejuizo a isonomia ou a competitividade do certame.

8.21-Em caso de inabilitacdo, o pregoeiro convocarad o licitante subsequente, observada a ordem de
classificacao.

8.22 - Apenas os documentos da licitante habilitada com proposta aceita serdo disponibilizados ao publico, nos
termos do art. 63, §2°, da Lei n® 14.133/2021.

8.23 - Para microempresas e empresas de pequeno porte, a regularidade fiscal e trabalhista serad exigida
somente no momento da contratacdo, conforme art. 4° do Decreto n°® 8.538/2015.

9 - DOS RECURSOS

9.1- A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitacdo de
licitantes, ou a anulacao ou revogacao da licitacdo observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

9.2 - O prazo para interposicio de recurso sera de 3 (trés) dias uteis, contados da intimacdo do ato ou da
lavratura da ata correspondente.

9.3 - Quando o recurso tiver por objeto o julgamento das propostas ou o ato de habilitacao/inabilitacao do
licitante, deverao ser observadas as seguintes condicoes:

9.3.1- A intencao de recorrer devera ser manifestada de forma imediata e motivada, no prazo maximo de
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10 (dez) minutos, a contar da abertura da fase recursal no sistema eletrénico, sob pena de preclusio;

9.3.2 - O prazo para apresentacao das razoes recursais tera inicio:
a) A partir da intimacao da ata de habilitacdo ou inabilitacdo, nos casos em que a habilitacdo ocorrer
antes do julgamento das propostas;

b) A partir da intimacao da ata de julgamento das propostas, nos casos de inversdo de fases, conforme
§1°do art. 17 da Lei n® 14.133/2021.

9.4-Os recursos deverdao ser formalizados e enviados exclusivamente por meio do sistema eletrénico
utilizado, em campo préprio, observado o prazo legal.

9.5 - O recurso sera dirigido a autoridade responsavel pela decisio recorrida, que podera, no prazo de 3 (trés)
dias uteis, reconsiderar sua decisdo. Caso ndo o faca, deverd encaminha-lo a autoridade superior, que
proferira decisio final no prazo de 10 (dez) dias uteis.

9.6 - Recursos interpostos fora dos prazos legais ndo serdo conhecidos.

9.7 - O prazo para apresentacdo de contrarrazdes pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias uteis, contados
da data de intimacdo ou da divulgacdo da interposicdo do recurso, sendo assegurado o acesso aos autos e
documentos necessarios.

9.8 - O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo em relacdo ao ato ou decisao recorrida,
até a deliberacao final da autoridade competente.

9.9 - O acolhimento do recurso implicara a invalidacdo apenas dos atos que ndo puderem ser aproveitados,
nos termos do art. 165 da Lei n°® 14.133/2021.

10 - DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

10.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitacdo, e exauridos os prazos recursais, o processo sera
encaminhado a autoridade competente para:

10.1.1 - Proceder a adjudicacdo do objeto ao licitante vencedor, observando o resultado final do certame;
10.1.2 - Realizar a homologacao da licitacdo, com a verificacdo da regularidade de todo o procedimento,
nos termos do art. 71 da Lei n® 14.133/2021.

11 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1 - Ap6s a homologacao da licitacdo, caso seja realizada a contratacao, sera firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente, como Nota de Empenho, Carta Contrato ou Autorizacdo de Fornecimento,
conforme previsto no art. 89 da Lei n°® 14.133, de 2021.

11.2 - O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados da data de sua convocacao, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso. A auséncia de manifestacdo no
prazo acarretara a decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancoes cabiveis.

11.2.1- Serd permitida a assinatura digital do contrato por meio eletronico, desde que realizada com
certificacao digital no padrao ICP-Brasil, respeitado o prazo acima.
11.2.2 - A Administracao podera encaminhar o contrato a licitante por meio eletrénico ou postal com Aviso
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de Recebimento (AR), sendo obrigatério o retorno do documento devidamente assinado no mesmo prazo
de 5 (cinco) dias uteis apds o recebimento.

11.2.3- O prazo para assinatura podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, mediante
solicitacdo justificada do adjudicatario e aceitacao pela Administracao.

11.3 - O aceite da Nota de Empenho ou de outro instrumento equivalente implicara o reconhecimento de que:

11.3.1 - O documento substitui o contrato formal, nos termos do art. 89, §1°, da Lei n°® 14.133/2021;
11.3.2 - A contratada esta vinculada a sua proposta e a todas as clausulas e condicoes estabelecidas no
Edital e seus Anexos;

11.3.3 - As hipéteses de rescisao contratual serao aquelas previstas no art. 137 da Lei n°® 14.133/2021.

11.4- O prazo de vigéncia da contratacdo serd aquele estabelecido no Termo de Referéncia, limitado a
entrega dos bens e a execucdo dos servicos previstos, ndo podendo exceder 12 (doze) meses, salvo
prorrogacao excepcional devidamente justificada e autorizada pela autoridade competente, conforme art. 105
da Lei n® 14.133/2021.

11.5 - Antes da formalizacao da contratacao, a Administracao realizara:

11.5.1 - Consulta ao SICAF para verificar suspensao, impedimento ou ocorréncia impeditiva indireta;
11.5.2 - Consulta ao CADIN, conforme Instrucao Normativa n°® 3/2018 e art. 6°, lll, da Lei n°® 10.522/2002.

11.6 - Caso o fornecedor ainda nao esteja inscrito no SICAF, e a contratacdo requeira assinatura formal, este
deverd providenciar seu cadastramento completo, sem 6nus, previamente a assinatura.

11.7 - Constatada irregularidade no cadastro, a regularizacdo devera ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias tteis,
sob pena de aplicacao das penalidades previstas neste Edital.

11.8 - No momento da assinatura do contrato, sera exigida a reapresentacdo atualizada da documentacao de
habilitacao, cujas condicdes deverao ser mantidas durante toda a vigéncia contratual.

11.9 - Caso o adjudicatario ndo comprove as condicoes de habilitacao ou se recuse a formalizar a contratacao,
a Administracdo podera convocar o licitante classificado em posicado subsequente, observada a ordem de
classificacdo, desde que este atenda aos requisitos de habilitacdo, apresente proposta valida e aceite negociar
as condicOes contratuais, sem prejuizo das sancoes cabiveis ao adjudicatario original.

12 - DAS INFRAGCOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

12.1 - Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1 - Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer documento
gue tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame.

12.1.2 - Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta,
especialmente quando:

a) Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apés a negociacio;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

¢) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d) Deixar de apresentar amostra;
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e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes do Edital.

12.1.3 - Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratacdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao.

12.1.5 - Apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaracao falsa
durante a licitacdo.
12.1.6 - Fraudar a licitacao.
12.1.7 - Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
¢) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
12.1.8 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo.
12.1.9 - Praticar ato lesivo a Administracao Publica previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846/2013.
12.2 - A Administracdo podera aplicar, garantida a prévia defesa, as seguintes sancdes aos licitantes e/ou
adjudicatarios que cometerem infracdes administrativas:
12.2.1 - Adverténcia.
12.2.2 - Multa, que sera recolhida em percentual de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento),
incidente sobre o valor estimado da contratacio.

12.2.3 - Impedimento de licitar/contratar com a Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo
a que pertenca o 6rgdo ou entidade responsavel pela licitacio, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

12.2.4 - Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Puablica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - As sancdes previstas nos subitens anteriores poderdo ser aplicadas cumulativamente ou nado, conforme
a gravidade da infracao, e serd garantida ao interessado a apresentacao de defesa, especialmente na aplicacao
da penalidade de multa, cujo prazo para manifestacdo sera de 15 (quinze) dias uteis, contados da intimac3o.

12.4- A sancido de impedimento de licitar e contratar serd aplicada nas hipoteses de nao entrega da
documentacio exigida, ndo manutencao da proposta ou ndo celebracdo do contrato, quando nao se justificar
penalidade mais grave.

12.5 - A sancao de declaracdo de inidoneidade podera ser aplicada quando verificada a apresentacao de
documentos ou declaracoes falsas, fraude a licitacdo, comportamento inidoneo, atos ilicitos voltados a
frustracao da licitacdo, ou ainda nas demais hipéteses de infracao que, pela gravidade, justifiquem penalidade
mais severa que o impedimento de licitar e contratar. A duracao da penalidade observara o disposto no §5° do
art. 156 da Lei n® 14.133/2021.

12.6 - A recusa injustificada em assinar o contrato, a ata de registro de precos ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo fixado pela Administracao, serd considerada descumprimento total
da obrigacdo assumida e acarretara a perda da garantia da proposta, além das demais sancdes previstas neste
item, conforme o art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73/2022.
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12.7 - A apuracao das infracoes que ensejem sancoes de impedimento de licitar e contratar ou de declaracao
de inidoneidade dependera de processo de responsabilizacdo conduzido por comissao, assegurado ao licitante
ou adjudicatario o contraditério e a ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias tGteis para apresentacdo de
defesa escrita, a contar da intimacao, podendo o interessado indicar as provas que pretende produzir.

12.8 - Da aplicacao das penalidades de adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar cabera recurso
no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da intimacdo. O recurso sera dirigido a autoridade que
tiver proferido a decisdo recorrida, que podera reconsiderar o ato no prazo de 5 (cinco) dias tteis ou
encaminha-lo a autoridade superior, com motivacdo, para decisdo no prazo de até 20 (vinte) dias uteis
contados do recebimento dos autos.

12.9 - Da aplicacdo da sancdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar cabera pedido de
reconsideracdo, também no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados da data da intimacdo, e a decisio
devera ser proferida no prazo de 20 (vinte) dias uteis.

12.10 - Recurso e pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo até decisao final da autoridade competente.

12.11 - A aplicacdo das sangoes previstas neste Edital ndo exclui, em nenhuma hipétese, a obrigacdo de
reparacao integral dos danos causados a Administracao Publica.

13 - DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 - Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicacdo da Lei n°®
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias tteis antes da data da abertura do certame.

13.2 - A resposta a impugnacao ou pedido de esclarecimento sera divulgada no sitio eletrénico creago.org.br,
no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao uGltimo dia Gtil anterior a abertura do certame.

13.3 - A impugnacao e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por meio eletrénico, pelo e-mail:
licitacoes@creago.org.br.

13.4 - As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 - A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser motivada pelo
agente de contratacdo, nos autos do processo de licitacao.
13.4.2 - Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.

14 - DAS DISPOSICOES GERAIS

14.1 - Seréa divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.

14.2 - Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no
mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicacdo em contrario, pelo Pregoeiro.

14.3 - O Pregoeiro podera suspender a sessdo publica do certame, justificando, no “chat”, os motivos da
suspensao e informando a data e o horario previstos para a reabertura da sessao.
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14.4 - Todas as referéncias de tempo no Edital e durante a sessdo publica observarao horario de Brasilia - DF.

14.5 - Fica assegurado ao Crea-GO o direito de revogar a licitacdo por motivo de conveniéncia e oportunidade,
ou proceder a sua anulacao, de oficio ou mediante provocacao de terceiros, se presente ilegalidade insanavel.

14.6 - A homologacao do resultado desta licitacdo nao implicara direito a contratacao.

14.7 - O contrato podera ser rescindido unilateralmente pela Administracdo, nos termos do art. 137, inciso |,
da Lei n° 14.133/2021, por conveniéncia administrativa ou interesse publico devidamente justificados, nos
casos de perda de vantagem para a Administracdo ou indisponibilidade de créditos orcamentarios.

14.7.1 - Nessas hipoteses, nao sera devida indenizacao, salvo quanto aos atos ja praticados que nao tenham
carater preparatorio e as parcelas do contrato efetivamente executadas.

14.8 - As normas disciplinadoras da licitacdo serdao sempre interpretadas em favor da ampliacdo da disputa
entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracao, o principio da isonomia, a
finalidade e a seguranca da contratacao.

14.9 - Os licitantes assumem todos custos de preparacao e apresentacido de suas propostas e a Administracao
nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao ou do resultado
do processo licitatorio.

14.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-
se-4 o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracao.

14.11 - O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

14.12 - Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compdem
0 processo, prevalecerio as disposicoes deste Edital.

14.13 - O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes Publicas
(PNCP) e no endereco eletronico www.creago.org.br.

14.13.1 - Anexo | - Termo de Referéncia
14.13.2 - Anexo Il - Modelo de Proposta Comercial
14.13.3 - Anexo Il - Minuta de Termo de Contrato

Goiania, 29 de ago de 2025.

Documento assinado digitalmente

“b ANTONIO CARLOS COSTA DE HOLANDA
g Data: 29/08/2025 14:28:59-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Antonio Carlos Costa de Holanda

Area de Edital e Termo de Referéncia
Departamento de Licitagcao
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1 - DA MODALIDADE

1.1 - Pregao Eletrénico com critério de julgamento pelo menor preco do grupo.

2-DO OBJETO

2.1- O presente Termo de Referéncia tem por objeto a aquisicao de mobilidrio do tipo cadeiras e mesas, com
inclusdao de todos os servicos de entrega e montagem, destinados as Inspetorias do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO, situadas nos municipios de Aguas Lindas, Anapolis, Aparecida
de Goiania, Aragarcas, Caldas Novas, Campos Belos, Catalao, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goias,
Goiatuba, Ipameri, Ipora, Itumbiara, Jatai, Luziania, Minacu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinépolis,
Rio Verde, Santa Helena, Uruacu, Pires do Rio e Palmeiras de Goids, conforme condicoes, especificacbes
técnicas e quantidades definidas neste Termo de Referéncia.

2.2 - A descricdo detalhada do objeto, conforme grupos, itens, unidades de fornecimento e quantidades, esta
estruturada da seguinte forma:

A CORRUPGAD

www.creago.org.br

Grupo 1 - Cadeiras
.~ e = A . . Valor unitario Valor total
Item Descricao/Especificacao Marca de Referéncia Unid. Qtd. estimado (R$) estimado (R$)
Cadeira giratoria com encosto e assento
estofado, espuma injetada, tecido
sintético 100% poliéster na cor preta,
com regulagens de altura e
1 profundidade, mecanismo sincronizado UND 82 926,10 75.940,20
com travamento em 4 posicoes, sistema
anti-impacto, base com rodizio 55 mm e
apoio de braco regulavel. Suporte
minimo 110 kg. Cadeira giratoria, encosto e
assento, Cavaletti, Alberflex,
ou de qualidade superior.
Cadeira fixa com bracos, espaldar médio,
assento estofado com espuma injetada,
. R o
2 reY'estlmento e.m tead?.smtetlco 100% UND 144 647,51 93.241,44
poliéster, base fixa metalica na cor preta,
apoio de braco fixo. Suporte minimo 110
kg.
Cadeira fixa, encosto e
assento, similar ou superior.
Valor total estimado do Grupo 1: R$ 169.181,64
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Grupo 2 - Mesas
Exclusivo para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP)
Item Descricao/Especificacao Marca de Referéncia Unid. | Qtd. Z:::;:::a::; es\:'iar::dt:;: %)
Mesa retangular em MDP BP 25 mm ou
3 superior, cor amadeirada UND | 82 595,10 48.798,20
carvalho/nogueira ou similar, com
estrutura metalica preta.
Mesa retangular em MDF BP
Nogueira Caiena, Duratex ou
de qualidade superior
Mesa de reunido com tampo retangular
4 em MDF BP Z3" superior, cor UND | 24 1.107,68 26.584,32
amadeirada carvalho/nogueira ou
similar, estrutura metalica preta.
Mesa retangular em MDF BP
Nogueira Caiena, Duratex ou
de qualidade superior.
Valor total estimado do Grupo 2: R$ 75.382,52

2.3 - O valor total estimado da contratacio é de R$ 244.564,16 (Duzentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e
sessenta e quatro reais e dezesseis centavos).

2.4 - O padrao de laminac¢do decorativa dos itens 3 e 4 devera ser idéntico, a fim de garantir uniformidade
visual entre os ambientes institucionais.

2.5 - As marcas referenciadas tém carater meramente indicativo de qualidade e desempenho esperados,
podendo ser aceitas outras marcas “equivalentes”, “similares” ou “de qualidade superior”. As imagens tém
carater ilustrativo. O acabamento e os padroes dos itens ofertados deverdo atender rigorosamente as
especificacdes constantes deste documento ou ser expressamente aprovados pela Contratante.

2.6 - O prazo de vigéncia da contratacio sera de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do
contrato, nos termos do artigo 105 da Lei Federal n°® 14.133/2021, sem prejuizo do cumprimento integral dos
prazos de entrega e montagem previstos no instrumento convocatorio e no contrato.

2.7 - O objeto contratual enquadra-se na definicao de bens e servicos comuns, nos termos do inciso Xlll do art.
6° da Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

19/ 47

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br

NACIONAL DE
PREVENCAQ
A CORRUPGAD
:

\_/ 5

Mod. 1A




SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

3- DA FUNDAMENTAGAO E NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

3.1- A presente contratacdo fundamenta-se na necessidade de adequacao interna das Inspetorias do
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO, com o objetivo de estruturar ambientes
funcionais destinados a realizacdo de atividades técnicas, institucionais e de atendimento ao publico,
promovendo condicoes adequadas para o desempenho das funcdes dos profissionais vinculados ao sistema
Confea/Crea e a prestacdo de servicos a sociedade.

3.2 - A estruturacao desses espacos demanda a aquisicdo de mobiliario especifico do tipo cadeiras e mesas,
dotado de requisitos ergonémicos e de conforto, a fim de permitir o melhor aproveitamento das instalacées
fisicas, a uniformizacao visual dos ambientes e o alinhamento com padrées institucionais de identidade e
qualidade.

3.3-A aquisicao proposta representa medida imprescindivel para modernizacdo e padronizacdo das
Inspetorias, conferindo eficiéncia, ergonomia, funcionalidade e acolhimento nos ambientes de uso coletivo e
individual, em consonancia com os principios da eficiéncia, economicidade e interesse publico.

3.4-0 objeto da contratacido foi incluido no Plano de Contratacdes Anual - PCA do exercicio de 2024,
conforme a contratacdo prevista sob o nimero 389422-164/2024, associada ao DFD n° 170/2023, com
dotacdo orcamentaria compativel e disponivel, demonstrando aderéncia ao planejamento estratégico da
Administragao, conforme exigido pelo §1° do art. 18 da Lei n°® 14.133/2021.

3.5 - Diante da analise técnica contida no Estudo Técnico Preliminar e considerando que o objeto se enquadra
como bem comum, nos termos do inciso XlIl do art. 6° da Lei n°® 14.133/2021, a Administracdo concluiu que a
forma mais adequada, vantajosa e eficiente de contratacao é por meio de licitacdo, na modalidade Pregao
Eletrénico, tipo menor preco do grupo, conforme art. 28, inciso Il, combinado com o art. 32, inciso Il, do
referido diploma legal.

4 - DA DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

4.1 - A solucao definida para atender a demanda consiste na aquisicio de mobiliario do tipo cadeiras e mesas,
com montagem inclusa, por meio de licitacdo publica, na modalidade Pregao Eletrénico, com critério de
julgamento do tipo menor preco do grupo, conforme autorizado pelos arts. 28, inciso Il, 32, inciso Il, e 6°,
inciso XIIlI, da Lei Federal n°® 14.133/2021.

4.2 - O objeto foi classificado como bem comum, considerando que as especificacdes técnicas sdo usuais no
mercado, permitindo ampla comparacdo de propostas e padronizacdo do fornecimento. A formacdo de
grupos decorre da natureza e da destinacao dos itens: Grupo 1 - Cadeiras e Grupo 2 - Mesas, possibilitando a
contratacdo de fornecedores distintos para cada tipo de item, sem comprometer a eficiéncia logistica e a
padronizacio estética.

4.3 - A organizacao do certame por grupos visa otimizar a logistica de fornecimento, montagem e instalacao
dos itens, considerando suas caracteristicas de uso e local de entrega. Tal medida favorece a economicidade,
simplifica a gestao contratual e amplia a competitividade, ao permitir que empresas especializadas em cada
grupo participem do certame.
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4.4-0s precos de referéncia foram determinados com base em pesquisa de mercado atualizada, em
consonancia com os critérios do art. 23 da IN SEGES/ME n° 65/2021, de modo a assegurar que os valores
estimados reflitam fielmente as condicbes praticadas no setor privado.

4.5 - A escolha pelo agrupamento estd fundamentada em estudos técnicos constantes do Estudo Técnico
Preliminar (ETP) e visa garantir a reducdo do custo administrativo de gerenciamento contratual, além da
obtencao de ganho de escala, o que se alinha diretamente ao principio da economicidade previsto no caput do
art. 11 da Lei n® 14.133/2021.

4.6-A solucdo visa mobiliar adequadamente os espacos reformados das Inspetorias do Crea-GO,
especificamente as salas de atendimento aos profissionais e salas de reunides, assegurando ambiente
institucional padronizado, ergonémico e funcional, com design unificado conforme diretrizes internas da
Contratante.

4.7 - A empresa adjudicataria serad integralmente responsavel pelo acondicionamento, pela entrega, pelo
transporte, montagem e instalacdo dos itens, de forma a garantir a conformidade com as especificacdes
técnicas exigidas, bem como o descarte ambientalmente adequado dos residuos gerados.

4.8 - Dessa forma, a solucdo adotada atende simultaneamente aos principios da eficiéncia, do interesse
publico, da economicidade e da padronizacao institucional, proporcionando ambiente de trabalho funcional e
confortavel aos profissionais do Conselho e aos cidadaos que utilizam os servicos ofertados.

5- DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1- A presente contratacdo estd submetida a requisitos técnicos, normativos, ambientais, logisticos,
operacionais e administrativos, de forma a assegurar a exceléncia na entrega, a conformidade com os padroes
de qualidade exigidos, respeito a legislacdo ambiental e aderéncia aos principios constitucionais da legalidade,
eficiéncia, economicidade, sustentabilidade, isonomia e interesse publico, nos termos da Lei n® 14.133/2021.

5.2 - A aquisicdo dos mobiliarios devera observar obrigatoriamente critérios de sustentabilidade, conforme
previsto no inciso IV do art. 11 da Lei n°® 14.133/2021, no Decreto n°® 7.746/2012 e no Guia Nacional de
ContratacOes Sustentaveis da Advocacia-Geral da Unido, devendo ser comprovado documentalmente que os
produtos atendem aos seguintes requisitos:

5.2.1 - Utilizacdo de materiais reciclaveis, reciclados ou de menor impacto ambiental, conforme laudo
técnico emitido por laboratério acreditado pelo INMETRO (CGCRE), em nome do fabricante;

5.2.2 - Atendimento a Politica Nacional de Residuos Sélidos (Lei n°® 12.305/2010), mediante comprovacao
de destinacao final adequada dos residuos da montagem, com protocolo de descarte emitido por empresa
licenciada ambientalmente ou participacdo em programa de logistica reversa;

5.2.3 - Auséncia ou controle rigoroso de emissido de formaldeidos e compostos organicos volateis (COVs)
em espumas, colas e tintas, mediante apresentacdo de laudo técnico especifico, conforme padroes
internacionais de seguranca ocupacional;

5.2.4 - Aplicacao de critérios de ciclo de vida (til, devendo os produtos ofertados possuir durabilidade
minima compativel com o uso intensivo em ambientes institucionais por pelo menos 5 (cinco) anos, com
possibilidade de reaproveitamento de pecas, manutencao ou remanufatura;

5.2.5 - Preferéncia por madeira de reflorestamento ou proveniente de manejo florestal sustentavel, com
comprovacao por certificado FSC (Forest Stewardship Council) ou equivalente, quando aplicavel;
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5.2.6 - O transporte preferencialmente em embalagens reciclaveis, reutilizaveis ou biodegradaveis, com
plano de transporte que demonstre rotas otimizadas e praticas ambientalmente adequadas;

5.2.7 - Comprovacao por laudo, certificado ou declaracdo de conformidade emitido por entidade técnica
publica, OCP (Organismo de Certificacdo de Produto) ou laboratério acreditado, nos termos do art. 8° do
Decreto n°® 7.746/2012.

5.3 - A Contratada sera integralmente responsavel pela entrega, transporte, acondicionamento, montagem,
instalacdo e descarte de residuos, inclusive descarte ambientalmente correto, assumindo a responsabilidade
exclusiva por todos os riscos e obrigacdes decorrentes da execucdo do objeto, vedando-se expressamente a
subcontratacao total ou parcial, nos termos do art. 121 da Lei n°® 14.133/2021.

5.4 - Os servicos de entrega, montagem e instalacdo deverao ser realizados de segunda a sexta-feira, das 9 h as
11h30 e das 14 h as 17 h, nos locais designados pela Contratante, mediante agendamento prévio, observando
rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato.

5.5 - As medidas técnicas especificadas poderédo sofrer variacdo de até = 5% (cinco por cento), salvo quando
expressamente fixadas como minimas ou maximas. Os acabamentos dos mobiliarios serdo definidos a partir da
cartela de opcoes do fabricante, condicionados a aprovacao da Contratante.

5.6 - As exigéncias de certificacdo técnica, conformidade com normas da ABNT e laudos de desempenho
deverdao ser atendidas integralmente conforme as especificacbes técnicas de cada item, sendo de
apresentacao obrigatéria no momento da entrega, em nome do fabricante.

5.7 - A garantia técnica dos itens fornecidos serd de, no minimo, 3 (trés) anos, conforme declaracdo do
fabricante, assegurando reparo ou substituicdo, sem qualquer 6nus a Contratante, no prazo maximo de 10
(dez) dias uteis, contados da comunicacao oficial.

5.8 - Nao serd exigida garantia de execucdo contratual, nos termos do art. 96 da Lei n° 14.133/2021,
considerando a execucdo imediata do fornecimento, a natureza padronizada do objeto e a mitigacao de riscos
operacionais por meio da garantia técnica estendida.

5.9-Para ambos os Grupos, sera obrigatoria apresentacdo de amostras pelos licitantes classificados
provisoriamente em primeiro lugar, no prazo de até 7 (sete) dias uteis.

5.10 - Fica vedada a participacao de consdrcios no presente certame, com fundamento no art. 33 da Lei n°
14.133/2021, por razbes técnicas, operacionais e juridicas, devidamente motivadas:

5.10.1 - A centralizacdo da execucao contratual é condicao indispensavel para a rastreabilidade técnica, a
responsabilizacao objetiva e a eficicia da execucao;

5.10.2 - A atuacdo de multiplos consorciados comprometeria a padronizacao e controle logistico, elevando
o risco de conflito entre participantes, atrasos e falhas operacionais;

5.10.3 - A gestdo unificada é imprescindivel para fiscalizacdo efetiva e continua pela Contratante;

5.10.4 - O mercado nacional dispoe de ampla rede de empresas plenamente aptas a executar o objeto de
forma isolada, nao havendo nenhum prejuizo a competitividade.

5.11- Fica igualmente vedada a participacdo de cooperativas, por ndo atenderem a estrutura técnica,
hierarquica e de especializacdo necessaria a execucao direta do objeto, conforme fundamentacao:

5.11.1- O fornecimento e montagem dos mobilidrios exigem dominio fabril, processos industriais
padronizados, certificacdes normativas e responsabilidades contratuais centralizadas, o que nao se
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compatibiliza com o modelo descentralizado e colegiado das cooperativas;

5.11.2 - A natureza do objeto demanda estrutura organizacional com vinculo direto entre o executor e a
responsabilidade técnica formal, o que ndo é plenamente possivel no regime cooperativo;

5.11.3 - A ampla concorréncia é assegurada pela existéncia de inlimeras empresas capacitadas, afastando
qualquer alegacao de restricao a competitividade, economicidade ou moralidade.

6 - DO MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO

6.1- A execucdo do objeto sera iniciada exclusivamente apds a assinatura do contrato e o recebimento da
respectiva Ordem de Servico, expedida pela Area de Aquisicdes e Contratos da Contratante. E vedada a
realizacdo de qualquer entrega ou servico sem a prévia emissao desse documento.

6.2 - A execucao compreendera a entrega, descarga, montagem e instalacao dos itens, em conformidade com
as especificacoes técnicas do Termo de Referéncia e os quantitativos definidos no quadro de Distribuicdo por
Cidade constante do item 5.10.

6.3 - O prazo maximo para a entrega integral dos bens e a respectiva montagem e instalacdo sera de até 30
(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra. A entrega devera ocorrer em
remessa Unica por unidade destinataria, em dias Uteis, das 08h30 as 12h00 ou das 14h00 as 17h00, nos
enderecos listados no item 5.11.

6.4 - A distribuicao dos quantitativos por item, grupo e cidade consta da tabela do item 6.10.

6.4.1 - A correspondéncia entre os itens e os respectivos enderecos deverd obedecer integralmente a este
Quadro, sendo vedada a redistribuicdo sem autorizacao formal da Contratante.

6.5 - A Contratada sera integralmente responsavel pelo transporte, acondicionamento, entrega, montagem,
instalacdo, descarte ambientalmente adequado dos residuos e eventuais reposicoes dos itens danificados.
Todos os servicos deverdo ser executados por equipe técnica formalmente vinculada a Contratada,
devidamente identificada e qualificada para o desempenho das funcoes.

6.6 - A montagem e a instalacdo somente serdo consideradas concluidas apds a emissao de atesto técnico pela
Contratante, certificando a conformidade dos itens e a correta execucao dos servicos, conforme as condicdes
pactuadas.

6.7 - Em caso de recusa justificada do recebimento da entrega ou da montagem por parte da Contratante, por
motivos de desconformidade técnica, falha de especificacdo, avaria ou inadequacdo funcional, a Contratada
dever3 substituir os itens no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis, sem 6nus adicional.

6.8 - A Contratante reserva-se o direito de acompanhar todas etapas de execucdo, podendo interromper,
suspender ou recusar entregas e servicos que nao atendam integralmente as exigéncias contratuais.

6.9 - Fica vedada a compensacao entre localidades, o fracionamento da entrega por municipio ou a alteracdo
das quantidades discriminadas, salvo mediante autorizacao formal e justificada da Contratante.

6.10 - A seguir, apresenta-se distribuicao de quantitativos por item e grupo, conforme unidades administrativas
do Crea-GO, de acordo com as necessidades previamente apuradas nos Estudos Técnicos:
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Inspetorias

Unid.

Grupo 1 - Cadeiras

Grupo 2 - Mesas

Item 1
Cadeira giratoria

Item 2
Cadeira fixa

Item 3
Mesa 100 x 60 x 75 cm

Item 4
Mesa 200 x 95 x 0,75 m

Aguas Lindas

Anapolis

Aparecida de
Goiania

Aragarcas

Caldas Novas

Campos Belos

Cataldo

Ceres

Cristalina

Formosa

Goianésia

Goias

Goiatuba

Ipameri

Ipora

ltumbiara

Jatai

Luziania

Minacu

Mineiros

Morrinhos

Palmeiras

Pires do Rio

Porangatu

Quirinoépolis

Rio Verde

Santa Helena

Uruacu

UND

6

3

1

6

4

1

o

w

-
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6.11 - A entrega e instalacdo dos bens ocorrerdo nos seguintes enderecos institucionais:

6.11.1 - Aguas Lindas - Rua 18, Quadra 22, Lote 28, Jardim Queréncia;

6.11.2 - Anapolis - Avenida Federal, Quadra 01, Lote 04, Bairro Maracanazinho;
6.11.3 - Aparecida de Goiania - Rua Roma, Quadra 30, APM 3-A, Solar Central Park;
6.11.4 - Aragarcas - Rua Regina Pereira Silva, Quadra 10, Lote 04, Vila Cear3;

6.11.5 - Caldas Novas - Avenida E, Quadra 90, Lote 28, Bairro Itanhanga [;

6.11.6 - Campos Belos - Rua Temistocles Rocha, Quadra 15, Lote 17-A, Setor Aeroporto;
6.11.7 - Catalao - Rua Araguaia, n°® 180, Jardim Paulista, Setor Central;

6.11.8 - Ceres - Rua Glaucia S. de Andrade, Lote 04, Quadra 05, Centro;

6.11.9 - Cristalina - Rua Augusto Severo, Quadra 64, Lote 02, Setor Aeroporto;

\CEosEAMA,
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6.11.10 - Formosa - Rua Sebastido Spindola de Athaides, Quadra 73, Lote 18, Parque Laguna Il;
6.11.11 - Goianésia - Rua 08, Quadra 397, Lote 02, Setor Universitario;

6.11.12 - Goias - Praca André Xavier Mundim, Quadra 09, Lote 08, Setor Padre Arnaldo;
6.11.13 - Goiatuba - Rua Tamandaré, n°® 960, Setor Residencial Gobato;

6.11.14 - Ipameri - Avenida Sul, Quadra 09, Lote 06, Jardim Europa;

6.11.15 - Ipora - Avenida Marginal Tamandua, n° 701, Bairro Mato Grosso;

6.11.16 - ltumbiara - Rua Novo Horizonte, n°® 804, Bairro Dom Bosco;

6.11.17 - Jatai - Alameda Rio Claro, n® 123, Conjunto Rio Claro;

6.11.18 - Luziania - Avenida Dona Sara Kubitschek, Quadra 27, Lote 09A, Parque JK;
6.11.19 - Minacu - Rua Para, n° 315, Setor Central;

6.11.20 - Mineiros - Rua Abade Thomas, Quadra 7-A, Lote 02, Jardim Goias;

6.11.21 - Morrinhos - Rua FC-02, Quadra 2-A, Lote 04, Setor Aeroporto [;

6.11.22 - Palmeiras - Rua 03, Quadra 08, Lote 08, Jardim Atlantico;

6.11.23 - Pires do Rio - Rua Deodoro Veiga, n°® 11, Setor Central;

6.11.24 - Porangatu - Rua Marqués de Tamandaré, Quadra 08, Lote 7, Vila Record;
6.11.25 - Quirindpolis - Avenida Brasil, n° 578, Bairro Alexandrina;

6.11.26 - Rio Verde - Rua Jodo Braz, Quadra 03, Lote 03, Residencial Engracia Vaz;
6.11.27 - Santa Helena - Rua Flauzino Luiz de Freitas, n°® 1.205, Bairro Arantes;

6.11.28 - Uruacu - Rua 701, Quadra U7-A, Lote 01, Setor Sul Il.

7 - DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO

7.1- A gestdo contratual serd exercida por agente publico formalmente designado pela Contratante, nos
termos do artigo 117 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, competindo-lhe acompanhar, controlar e atestar
a execucdo do contrato, com apoio técnico do(s) agente(s) responsavel(eis) pelo acompanhamento da
execucao.

7.2 - A Contratada deverd manter, durante toda a execucao do contrato, preposto formalmente aceito pela
Contratante, com poderes expressos para representa-la, responder por exigéncias técnicas, operacionais e
administrativas, prestar esclarecimentos imediatos e adotar providéncias de pronto atendimento. A
substituicao do preposto podera ser exigida pela Contratante, mediante justificativa formal.

7.3-A execucdo do contrato serd acompanhada e supervisionada por agente ou comissio de
acompanhamento designado(a), que anotara, em registro proprio, todas as ocorréncias relativas a execucio e
determinara as providéncias necessarias a correcao de falhas ou irregularidades constatadas.

7.3.1-Situacbes que extrapolem a competéncia dos agentes de acompanhamento deverdo ser
imediatamente comunicadas ao gestor do contrato para decisdo superior, nos termos do artigo 117, § 4°,
da Lei n® 14.133/2021.

7.4 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e com as
disposicoes legais e regulamentares vigentes, respondendo cada parte pelas consequéncias de sua inexecucao
total ou parcial, conforme previsto no artigo 116 da Lei n® 14.133/2021.
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7.5 - Em caso de impedimento legal, paralisacdo determinada pela Administracdo ou suspensao da execucdo
contratual por motivo superveniente, o prazo de execu¢do sera prorrogado automaticamente pelo periodo
correspondente, mediante apostilamento formal (artigo 140 da Lei n°® 14.133/2021).

7.6 - A Contratada sera integralmente responsavel pelos danos causados direta ou indiretamente a Contratante
ou a terceiros, decorrentes da execucao do contrato, inclusive por atos de seus prepostos ou fornecedores;

7.7 - A Contratada sera integralmente responsavel pela reparacao, correcao, substituicdo ou remocao, a suas
expensas, total ou parcial, dos bens entregues ou servicos prestados com vicios, defeitos ou desconformidades
técnicas;

7.8 - A Contratada sera integralmente responsavel pelo cumprimento integral dos encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais, comerciais e ambientais decorrentes da execucdo do contrato.

7.9 - A inadimpléncia da Contratada quanto a quaisquer de seus encargos nao transferird 3 Contratante a
responsabilidade por seu adimplemento, nem podera ensejar a suspensdo do fornecimento ou prestacdo do
servico, tampouco justificar qualquer pretensdo de reequilibrio econémico-financeiro.

7.10 - As comunicacoes formais entre Contratante e Contratada deverao ocorrer por escrito, em meio fisico ou
digital, resguardada a integridade e a autenticidade das informacdes. A utilizacido de mensagens eletrénicas
serd admitida para atos de natureza operativa ou comunicacdo de providéncias imediatas.

7.11 - O gestor do contrato podera convocar representante da Contratada para tratar de providéncias urgentes,
medidas corretivas ou ajustes imediatos, sem prejuizo das medidas formais subsequentes, conforme previsto
no artigo 117 da Lei n°® 14.133/2021.

7.12 - Antes da liberacdo de cada pagamento, a Contratante verificard a regularidade fiscal e trabalhista da
Contratada, mediante consulta aos sistemas oficiais de certiddes, nos termos do artigo 147, inciso lll, da Lei n°
14.133/2021.

7.13 - Serao exigidas, no minimo, as seguintes certiddes validas e atualizadas:

7.13.1 - Certidao Negativa de Débitos - Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido (CND);
7.13.2 - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servico (CRF/FGTS);
7.13.3 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

8 - DOS CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

8.1- Os bens objeto deste contrato serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no prazo de até 5
(cinco) dias uteis, contados da entrega, pelo agente responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacao,
“u_n

mediante registro que indique a conferéncia fisica do material, nos termos do artigo 140, inciso Il, alinea “a”,
da Lei n® 14.133/2021.

8.2 -0 recebimento definitivo serad realizado, no prazo de até 10 (dez) dias uGteis apds o recebimento
provisério, por servidor ou comissdao formalmente designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado que comprove o atendimento integral das exigéncias contratuais, conforme artigo 140, inciso
I, alinea “b”, da mesma Lei.
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8.3 - Os bens serao rejeitados, total ou parcialmente, se estiverem em desacordo com as exigéncias técnicas e
contratuais, devendo ser substituidos, as expensas da Contratada, no prazo maximo de 10 (dez) dias corridos,
contados da notificacdo formal, nos termos do §1° do artigo 140.

8.4 - O recebimento, ainda que definitivo, ndo isenta a Contratada da responsabilidade civil pelos vicios e
defeitos identificados posteriormente, nem da obrigacdo de reparacio, substituicio ou correcdo do objeto
durante o prazo de garantia, conforme artigo 140, §2°.

8.5-0 prazo de garantia serd de, no minimo, 3 (trés) anos, contados do recebimento definitivo, salvo se
houver prazo superior oferecido pela fabricante, prevalecendo o mais benéfico a Contratante.

8.6 - A Contratada devera indicar, na entrega, rede de assisténcia técnica autorizada ou substituicio de pecas
no territério nacional, apta a prestar suporte técnico durante a vigéncia da garantia.

8.7 - Os bens deverdo ser entregues novos, em embalagens originais, sem avarias, recondicionamentos ou
sinais de uso, acompanhados da documentacdo técnica completa, atualizada e original, vedando-se a
apresentacao de copias ndo autenticadas.

8.8- A Contratada é inteiramente responsavel por todas as atividades logisticas, incluindo transporte,
acondicionamento, descarga, montagem e instalacdo, bem como pela substituicio de itens recusados, até o
recebimento definitivo.

8.9 - O pagamento estara condicionado ao cumprimento cumulativo das seguintes condicoes:

8.9.1 - Atesto formal do recebimento definitivo do objeto pelo servidor competente;

8.9.2 - Apresentacao da nota fiscal eletrénica valida e correspondente ao objeto entregue;

8.9.3 - Comprovacao da manutencao das condicoes de habilitacdo, conforme artigo 62, §1°, inciso lll, da Lei
n° 14.133/2021.

8.10 - Para atendimento a exigéncia de regularidade prevista no item anterior, deverao ser apresentados:

8.10.1 - Certidado Negativa de Débitos - Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido (CND);
8.10.2 - Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF);
8.10.3 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.11 - Constatada irregularidade documental impeditiva do pagamento, a Contratada sera notificada para sana-
la no prazo de 5 (cinco) dias uteis, prorrogavel uma Gnica vez, por igual periodo, a critério da Contratante.
Persistindo a irregularidade, os pagamentos permanecerdo suspensos, sem prejuizo da continuidade da
execucao contratual.

8.12 - Os pagamentos observardo rigorosamente a ordem cronolégica estabelecida para a fonte diferenciada
de recursos utilizada no contrato, conforme artigo 141 da Lei n® 14.133/2021.

8.13 - O prazo para liquidacio da despesa sera de até 15 (quinze) dias Gteis apds o recebimento da nota fiscal
valida. O prazo para pagamento serd de até 15 (quinze) dias uGteis contados da liquidacdo, salvo motivo
justificado nos termos do §1° do artigo 141 da Lei n°® 14.133/2021.

8.14-Os pagamentos estardo sujeitos as retencdes tributarias previstas na legislacio em vigor,
independentemente de previsao contratual ou orcamentaria.
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8.15 - A Contratada optante pelo Simples Nacional devera apresentar documento oficial emitido por érgao
competente que comprove tal condicdo, para fazer jus a nado retencao dos tributos abrangidos por esse regime,
conforme previsto na Lei Complementar n°® 123/2006.

9 - DA ADEQUACAO ORCAMENTARIA

9.1 - As despesas decorrentes da presente contratacdo correrao a conta de recursos especificos consignados no
Orcamento do Crea-GO, para o exercicio 2025.

9.2 - Nos termos do art. 86, da Portaria n® 007/2024, apds a estimativa de despesas/justificativa de precos os
autos seguirdo para a Area de Contabilidade para manifestacdo a respeito da disponibilidade ou previsdo
orcamentaria para atender a contratacao.

10 - DAS DISPOSIGCOES FINAIS

10.1- Este Termo de Referéncia foi elaborado pela Coordenadoria de Gestao e Manutencao Predial, na
pessoa da servidora Maria Laura Santana Araujo de Lima a seguir identificada, em conformidade com a
legislacdo especifica e com a necessidade da Administracdo, e aprovado pela autoridade competente,
Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei n® 14.133/2021.

Goiania, 29 de agosto de 2025.
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CREA-GO

ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGAO ELETRONICO N.° 90017/2025

NOME/RAZAO SOCIAL: CNPJ:
ENDERECO:

ESTADO: MUNICIPIO:
TELEFONE: E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL: CARGO/FUNGAO:

DISCRIMINACAO

Apresentamos a Vossa Senhoria proposta que tem como objeto o fornecimento, conforme o(s) grupo(s) ao(s)
qual(is) concorremos, de mobiliario do tipo cadeiras e mesas, com inclusao de todos os servicos de entrega e
montagem, destinados as Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO,
situadas nos municipios de Aguas Lindas, Anapolis, Aparecida de Goiania, Aragarcas, Caldas Novas, Campos
Belos, Catalao, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goids, Goiatuba, Ipameri, Ipord, Itumbiara, Jatai,
Luziania, Minacu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinépolis, Rio Verde, Santa Helena, Uruacu, Pires do
Rio e Palmeiras de Goias, conforme as especificacdes técnicas constantes do Anexo | - Termo de Referéncia.

Grupo 1 - Cadeiras

Item Descricao/Especificacao Marca de Referéncia Unid. Qtd. | Valor unitario (R$) Valor total (R$)

Cadeira giratoria com encosto e assento
estofado, espuma injetada, tecido
sintético 100% poliéster na cor preta,
com regulagens de altura e
1 profundidade, mecanismo sincronizado
com travamento em 4 posicoes, sistema
anti-impacto, base com rodizio 55 mm e
apoio de braco regulavel. Suporte
minimo 110 kg.

UND 82

Cadeira giratoria, encosto e
assento, Cavaletti, Alberflex,
ou de qualidade superior.

Cadeira fixa com bracos, espaldar médio,
assento estofado com espuma injetada,
revestimento em tecido sintético 100%

poliéster, base fixa metalica na cor preta,

apoio de braco fixo. Suporte minimo 110

kg.

UND 144

Cadeira fixa, encosto e
assento, similar ou superior.

Valor total da proposta para o Grupo 1:
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Grupo 2 - Mesas
Exclusivo para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP)

Item Descricao/Especificagdo Marca de Referéncia Unid. | Qtd. | Valor unitario (R$) Valor total (R$)

Mesa retangular em MDP BP 25 mm ou
superior, cor amadeirada

3 . . UND 82
carvalho/nogueira ou similar, com
estrutura metalica preta.
Mesa retangular em MDF BP
Nogueira Caiena, Duratex ou
de qualidade superior
Mesa de reunido com tampo retangular
4 em MDF BP 25 mm ou superior, cor UND 24

amadeirada carvalho/nogueira ou
similar, estrutura metalica preta.

Mesa retangular em MDF BP
Nogueira Caiena, Duratex ou
de qualidade superior.

Valor total da proposta para o Grupo 2:

Declaramos que os valores ofertados nesta proposta abrangem, de forma integral, definitiva e irretratavel, todos os
custos, encargos, tributos, despesas administrativas e operacionais, lucro, transporte, embalagem, instalacao
(quando aplicavel) e quaisquer outros insumos necessarios a fiel execucdo do objeto contratado, conforme
detalhado nos documentos que compdem o processo licitatério. Diante disso, assumimos o compromisso de nao
pleitear, em nenhuma hipodtese, reequilibrio de precos com base em omissdes, erros de calculo ou estimativas
inadequadas constantes da presente proposta.

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que inexistem fatos supervenientes que possam nos tornar inabilitados para

participar do presente certame, comprometendo-nos a comunicar prontamente a Administracdo qualquer
alteracdo superveniente que comprometa as condicdes ora declaradas.

Reconhecemos e declaramos, por fim, que temos pleno conhecimento de todas as condicdes, exigéncias e clausulas
constantes do Edital e de seus Anexos, bem como da legislacdo aplicavel & matéria, em especial a Lei Federal n°
14.133/2021, e que os aceitamos de forma integral, irretratavel e sem quaisquer ressalvas.

Grupo(s) para o(s) qual(is) apresentamos proposta:

() Grupo 1 - Cadeiras;
() Grupo 2 - Mesas.

*A proposta deve abranger a totalidade dos itens que compéem cada grupo pretendido, conforme no Edital.
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DADOS BANCARIOS

Banco:

Conta-Corrente Pessoa Juridica:
VALIDADE DA PROPOSTA: (Observar conforme Edital)

Nome:

Cargo:
Assinatura:
Carimbo CNPJ:

e

SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS

CREA-GO

N.° da agéncia:

<Cidade>

’

de

de 2025.

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.

Obs: Quando ndo for sécio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar respectiva procuragéo.

PROGRAMA
NACIONAL DE

PREVENGAO
A CORRUPGAD

PARTICIPANTE
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ANEXO IIl - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PREGAO ELETRONICO N.° 90017/2025

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVICOS QUE FAZEM ENTRE
S| O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DE GOIAS - CREA-GO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX

1 - DAS PARTES

CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goids - Crea-GO, Autarquia Publica
Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05, estabelecido a Rua 239, n.°
561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n.° 74.605-070, neste ato representado por seu Presidente,
Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro profissional no Crea n.° 7797/D-GO, CPF n.°
XX3.195.7XX-XX, RG n.° 1967XXX - SSP-GO, residente e domiciliado nesta capital.

CONTRATADA:

2 - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1- 0 presente contrato decorre do Pregio Eletronico n.° 90017/2025, realizado em 22 de setembro de
2025, em observancia as disposicoes da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislacoes aplicaveis,
tendo em vista o que consta no processo administrativo n.° 72352/2025, parte integrante do presente
contrato, regendo-o, no que for omisso.

3-DO OBJETO

3.1- O objeto do presente contrato é a contratacdo de empresa especializada para o fornecimento, de acordo
com ofs) grupo(s) ao(s) qual(is) concorreu, de mobiliario do tipo cadeiras e mesas, com inclusio de todos os
servicos de entrega e montagem, destinados as Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia de Goias - Crea-GO, situadas nos municipios de Aguas Lindas, Anapolis, Aparecida de Goiania,
Aragarcas, Caldas Novas, Campos Belos, Catalao, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goias, Goiatuba,
Ipameri, Ipora, Itumbiara, Jatai, Luziania, Minacgu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinépolis, Rio Verde,
Santa Helena, Uruacu, Pires do Rio e Palmeiras de Goias, conforme especificacdes técnicas, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referéncia que o integra, anexo ao Edital.
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Grupo 1 - Cadeiras
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Item Descricao/Especificagdo Marca de Referéncia Unid. | Qtd. | Valor unitario (R$) Valor total (R$)
Cadeira giratoria com encosto e assento
estofado, espuma injetada, tecido
sintético 100% poliéster na cor preta,
com regulagens de altura e
1 profundidade, mecanismo sincronizado UND 82
com travamento em 4 posicoes, sistema
anti-impacto, base com rodizio 55 mm e
apoio de brago regulavel. Suporte o .
minimo 110 kg. Cadeira giratoria, encosto e
assento, Cavaletti, Alberflex,
ou de qualidade superior.
Cadeira fixa com bragos, espaldar médio,
assento estofado com espuma injetada,
. N o
2 rey’estlmento e.m teud’o.smtetlco 100% UND 144
poliéster, base fixa metalica na cor preta,
apoio de braco fixo. Suporte minimo 110
kg.
Cadeira fixa, encosto e
assento, similar ou superior.
Valor total do Grupo 1:
Grupo 2 - Mesas
Exclusivo para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP)
Item Descricao/Especificacao Marca de Referéncia Unid. Qtd. | Valor unitario (R$) | Valor estimado (R$)
Mesa retangular em MDP BP 25 mm ou
3 superior, cc?r amad'enjada UND 82
carvalho/nogueira ou similar, com
estrutura metalica preta.
Mesa retangular em MDF BP
Nogueira Caiena, Duratex ou
de qualidade superior
Mesa de reunido com tampo retangular
4 em MDI.f BP 25 mm ou superl'or, cor UND 24
amadeirada carvalho/nogueira ou
similar, estrutura metalica preta.
Mesa retangular em MDF BP
Nogueira Caiena, Duratex ou
de qualidade superior.
Valor total do Grupo 2:
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3.2- O valor total da contratacio é de R$ ............ [ ).

3.3 - Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcricdo:

3.3.1- O Termo de Referéncia;

3.3.2-Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n.® 72352/2025;
3.3.3 - O Edital da Licitacao;

3.3.4 - A Proposta do contratado;

3.3.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

4 - DA VIGENCIA E PRORROGACAO

4.1- O prazo de vigéncia da contratacio sera de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do
contrato, nos termos do artigo 105 da Lei Federal n°® 14.133/2021, sem prejuizo do cumprimento integral dos
prazos de entrega e montagem previstos no instrumento convocatoério e no contrato.

4.2 - Eventual prorrogacao, se necessaria e devidamente motivada, observara os limites legais e devera ser
formalizada por meio de termo aditivo, desde que mantidas as condicoes de habilitacdo da Contratada e
assegurada a vantajosidade para a Administracao.

5 - DO MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

5.1- A execucao do objeto serd iniciada exclusivamente ap6s a assinatura do contrato e o recebimento da
respectiva Ordem de Servico, expedida pela Area de Aquisicdes e Contratos da Contratante. E vedada a
realizacdo de qualquer entrega ou servico sem a prévia emissao desse documento.

5.2 - A execucdo compreendera a entrega, descarga, montagem e instalacido dos itens, em conformidade com
as especificacoes técnicas do Termo de Referéncia e os quantitativos definidos no quadro de Distribuicdo por
Cidade constante do item 5.10.

5.3 - O prazo maximo para a entrega integral dos bens e a respectiva montagem e instalacao sera de até 30
(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra. A entrega devera ocorrer em
remessa Unica por unidade destinataria, em dias Uteis, das 08h30 as 12h00 ou das 14h00 as 17h00, nos
enderecos listados no item 5.11.

5.4 - A distribuicao dos quantitativos por item, grupo e cidade consta da tabela do item 5.10.

5.4.1- A correspondéncia entre os itens e os respectivos enderecos deverd obedecer integralmente a este
Quadro, sendo vedada a redistribuicdo sem autorizacao formal da Contratante.

5.5 - A Contratada serd integralmente responsavel pelo transporte, acondicionamento, entrega, montagem,
instalacdo, descarte ambientalmente adequado dos residuos e eventuais reposicoes dos itens danificados.
Todos os servicos deverdo ser executados por equipe técnica formalmente vinculada a Contratada,
devidamente identificada e qualificada para o desempenho das funcoes.

5.6 - A montagem e a instalacdo somente serdo consideradas concluidas apds a emissao de atesto técnico pela
Contratante, certificando a conformidade dos itens e a correta execucao dos servicos, conforme as condices
pactuadas.
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5.7 - Em caso de recusa justificada do recebimento da entrega ou da montagem por parte da Contratante, por
motivos de desconformidade técnica, falha de especificacdo, avaria ou inadequacao funcional, a Contratada
devera substituir os itens no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, sem 6nus adicional.

5.8- A Contratante reserva-se o direito de acompanhar todas etapas de execucdo, podendo interromper,
suspender ou recusar entregas e servicos que nao atendam integralmente as exigéncias contratuais.

5.9 - Fica vedada a compensacao entre localidades, o fracionamento da entrega por municipio ou a alteracdo
das quantidades discriminadas, salvo mediante autorizacao formal e justificada da Contratante.

5.10 - A seguir, apresenta-se distribuicdo de quantitativos por item e grupo, conforme unidades administrativas
do Crea-GO, de acordo com as necessidades previamente apuradas nos Estudos Técnicos:

Grupo 1 - Cadeiras Grupo 2 - Mesas
Inspetorias Unid. Item 1 Item 2 Item 3 Item 4
Cadeira giratoria Cadeira fixa Mesa 100 x 60 x 75 cm | Mesa 200 x 95 x 0,75 m
Aguas Lindas 3 6 3 1
Anapolis 4 6 4 1
e 3 6 3 .
Goiania

Aragarcas 3 6 3 1
Caldas Novas 3 6 3 1
Campos Belos 3 6 3 1
Cataldo 3 6 3 1
Ceres 3 6 3 1
Cristalina 2 6 2 1
Formosa 2 6 2 1
Goianésia 3 6 3 1
Goias 2 0 2 0
Goiatuba 3 6 3 1
Ipameri UND 3 6 3 1
Ipora 3 6 3 1
Itumbiara 3 6 3 1
Jatai 6 6 6 1
Luziania 3 6 3 0
Minagu 2 0 2 1
Mineiros 3 6 3 1
Morrinhos 3 6 3 0
Palmeiras 2 0 2 0
Pires do Rio 2 0 2 1
Porangatu 3 6 3 1
Quirinopolis 3 6 3 1
Rio Verde 3 6 3 1
Santa Helena 3 6 3 1
Uruacgu 3 6 3 1
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5.11 - A entrega e instalacdo dos bens ocorrerdo nos seguintes enderecos institucionais:

5.11.1 - Aguas Lindas - Rua 18, Quadra 22, Lote 28, Jardim Queréncia;

5.11.2 - Anapolis - Avenida Federal, Quadra 01, Lote 04, Bairro Maracanazinho;

5.11.3 - Aparecida de Goiania - Rua Roma, Quadra 30, APM 3-A, Solar Central Park;
5.11.4 - Aragarcas - Rua Regina Pereira Silva, Quadra 10, Lote 04, Vila Cear3;

5.11.5 - Caldas Novas - Avenida E, Quadra 90, Lote 28, Bairro Itanhanga I;

5.11.6 - Campos Belos - Rua Temistocles Rocha, Quadra 15, Lote 17-A, Setor Aeroporto;
5.11.7 - Catalao - Rua Araguaia, n°® 180, Jardim Paulista, Setor Central;

5.11.8 - Ceres - Rua Glaucia S. de Andrade, Lote 04, Quadra 05, Centro;

5.11.9 - Cristalina - Rua Augusto Severo, Quadra 64, Lote 02, Setor Aeroporto;

5.11.10 - Formosa - Rua Sebastido Spindola de Athaides, Quadra 73, Lote 18, Parque Laguna Il;
5.11.11 - Goianésia - Rua 08, Quadra 397, Lote 02, Setor Universitario;

5.11.12 - Goias - Praca André Xavier Mundim, Quadra 09, Lote 08, Setor Padre Arnaldo;
5.11.13 - Goiatuba - Rua Tamandaré, n°® 960, Setor Residencial Gobato;

5.11.14 - Ipameri - Avenida Sul, Quadra 09, Lote 06, Jardim Europa;

5.11.15 - Ipora - Avenida Marginal Tamandua, n° 701, Bairro Mato Grosso;

5.11.16 - ltumbiara - Rua Novo Horizonte, n® 804, Bairro Dom Bosco;

5.11.17 - Jatai - Alameda Rio Claro, n® 123, Conjunto Rio Claro;

5.11.18 - Luziania - Avenida Dona Sara Kubitschek, Quadra 27, Lote 09A, Parque JK;
5.11.19 - Minagu - Rua Par4, n° 315, Setor Central;

5.11.20 - Mineiros - Rua Abade Thomas, Quadra 7-A, Lote 02, Jardim Goias;

5.11.21 - Morrinhos - Rua FC-02, Quadra 2-A, Lote 04, Setor Aeroporto I;

5.11.22 - Palmeiras - Rua 03, Quadra 08, Lote 08, Jardim Atlantico;

5.11.23 - Pires do Rio - Rua Deodoro Veiga, n°® 11, Setor Central;

5.11.24 - Porangatu - Rua Marqués de Tamandaré, Quadra 08, Lote 7, Vila Record;
5.11.25 - Quirindpolis - Avenida Brasil, n° 578, Bairro Alexandrina;

5.11.26 - Rio Verde - Rua Jodo Braz, Quadra 03, Lote 03, Residencial Engracia Vaz;
5.11.27 - Santa Helena - Rua Flauzino Luiz de Freitas, n°® 1.205, Bairro Arantes;

5.11.28 - Uruacu - Rua 701, Quadra U7-A, Lote 01, Setor Sul Il.

6 - DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO

6.1- A gestao contratual sera exercida por agente formalmente designado pela Contratante, nos termos do
artigo 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, competindo-lhe acompanhar, controlar e atestar a
execucdo do contrato, com apoio técnico do(s) agente(s) responsavel(eis) pelo acompanhamento da execucio.

6.2 - A Contratada deverd manter, durante toda a execucdo do contrato, preposto formalmente aceito pela
Contratante, com poderes expressos para representa-la, responder por exigéncias técnicas, operacionais e
administrativas, prestar esclarecimentos imediatos e adotar providéncias de pronto atendimento. A
substituicao do preposto podera ser exigida pela Contratante, mediante justificativa formal.

6.3 - A execucdo do contrato serd acompanhada e supervisionada por agente ou comissdo designado(a), que
anotara, em registro préprio, todas ocorréncias relativas a execucdo e determinara as providéncias necessarias
a correcao de falhas ou irregularidades constatadas.
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6.3.1 - Situacdes que extrapolem a competéncia de agentes de acompanhamento deverdo ser imediatamente
comunicadas ao gestor do contrato para decisdo superior, nos termos do artigo 117, § 4°, Lei n°® 14.133/2021.

6.4 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avencadas e com as
disposicoes legais e regulamentares vigentes, respondendo cada parte pelas consequéncias de sua inexecucao
total ou parcial, conforme previsto no artigo 116 da Lei n°® 14.133/2021.

6.5 - Em caso de impedimento legal, paralisacdo determinada pela Administracdo ou suspensao da execucdo
contratual por motivo superveniente, o prazo de execucio sera prorrogado automaticamente pelo periodo
correspondente, mediante apostilamento formal (artigo 140 da Lei n°® 14.133/2021).

6.6 - A Contratada sera integralmente responsavel pelos danos causados direta ou indiretamente a Contratante
ou a terceiros, decorrentes da execucao do contrato, inclusive por atos de seus prepostos ou fornecedores;

6.7 - A Contratada sera integralmente responsavel pela reparacio, correcao, substituicio ou remocao, a suas
expensas, total ou parcial, dos bens entregues ou servicos prestados com vicios, defeitos ou desconformidades
técnicas;

6.8 - A Contratada sera integralmente responsavel pelo cumprimento integral dos encargos trabalhistas,
previdencidrios, fiscais, comerciais e ambientais decorrentes da execucdo do contrato.

6.9 - A inadimpléncia da Contratada quanto a quaisquer de seus encargos nao transferird a Contratante a
responsabilidade por seu adimplemento, nem podera ensejar a suspensao do fornecimento ou prestacdo do
servico, tampouco justificar qualquer pretensao de reequilibrio econémico-financeiro.

6.10 - As comunicacoes formais entre Contratante e Contratada deverao ocorrer por escrito, em meio fisico ou
digital, resguardada a integridade e a autenticidade das informacdes. A utilizacido de mensagens eletrénicas
serd admitida para atos de natureza operativa ou comunicacao de providéncias imediatas.

6.11 - O gestor do contrato podera convocar representante da Contratada para tratar de providéncias urgentes,
medidas corretivas ou ajustes imediatos, sem prejuizo das medidas formais subsequentes, conforme previsto
no artigo 117 da Lei n°® 14.133/2021.

6.12 - Antes da liberacdo de cada pagamento, a Contratante verificara a regularidade fiscal e trabalhista da
Contratada, mediante consulta aos sistemas oficiais de certiddes, nos termos do artigo 147, inciso lll, da Lei n°
14.133/2021.

6.13 - Serao exigidas, no minimo, as seguintes certiddes validas e atualizadas:

6.13.1 - Certidao Negativa de Débitos - Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido (CND);
6.13.2 - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servico (CRF/FGTS);
6.13.3 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

7 - DA SUBCONTRATACAO

7.1- A Contratada sera integralmente responsavel pela entrega, transporte, acondicionamento, montagem,
instalacdo e descarte de residuos, inclusive descarte ambientalmente correto, assumindo a responsabilidade
exclusiva por todos os riscos e obrigacdes decorrentes da execucdo do objeto, vedando-se expressamente a
subcontratacao total ou parcial, nos termos do art. 121 da Lei n°® 14.133/2021.
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8 - DO PAGAMENTO

8.1- O valor total da contratacido é de R$ ............ ), ja incluidas todas as despesas diretas e indiretas
necessarias a perfeita execucdo do objeto, tais como tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais, frete, seguros, taxa de administracdo, materiais, mao de obra e quaisquer outros encargos
incidentes, ndo cabendo a Contratante qualquer pagamento adicional sob qualquer pretexto.

8.2- 0 pagamento somente serd realizado apds o atesto formal do recebimento definitivo do objeto,
condicionado a apresentacdo de nota fiscal eletrénica valida, devidamente conferida pelo fiscal do contrato.

8.3 - O recebimento provisério, de natureza sumaria, ocorrerd em até 5 (cinco) dias Gteis contados da entrega,
mediante registro da conferéncia fisica. O recebimento definitivo ocorrerd em até 10 (dez) dias Uteis apds o
provisorio, mediante termo circunstanciado emitido pelo fiscal ou comissao designada.

8.4 - O prazo para liquidacio da despesa sera de até 15 (quinze) dias Uteis contados da apresentacdo da nota
fiscal atestada pelo fiscal do contrato. O pagamento serd efetuado em até 15 (quinze) dias Uteis apos a
liquidacao, observada a ordem cronoldgica das despesas (art. 141 da Lei n°® 14.133/2021).

8.5 - A cada nota fiscal apresentada, a Contratada deverd comprovar a manutencao de sua regularidade fiscal e
trabalhista (art. 68 da Lei n° 14.133/2021), mediante certiddes validas ou consultas eletronicas aos cadastros
publicos.

8.6 - Constatada irregularidade documental ou inconsisténcia na nota fiscal, o pagamento sera suspenso. A
Contratada sera notificada para correcio no prazo de 5 (cinco) dias uteis, prorrogavel uma tnica vez, por igual
periodo, a critério da Administracado. O prazo de pagamento sera reiniciado ap6s a regularizacao.

8.7 - A nota fiscal devera conter, no minimo:

8.7.1 - Nimero do contrato;

8.7.2 - Identificacao da Contratante;

8.7.3 - Periodo de execucao atestado;

8.7.4 - Valor liquido aferido;

8.7.5 - Destaque dos tributos sujeitos a retencao.

8.8 - Os pagamentos estardo sujeitos as retencoes tributarias legais vigentes. A Contratada optante pelo
Simples Nacional sera dispensada das retencdes abrangidas por esse regime, desde que comprove tal condicao
por documento oficial valido.

8.9-Se houver divergéncia entre bens e/ou servicos entregues e contrato, os valores poderdo ser
redimensionados proporcionalmente, autorizando-se emissdo de nota fiscal retificadora. Os prazos de
liguidacdo e pagamento contar-se-3o a partir da nova apresentacio.

8.10 - Enquanto nio decidida eventual rescisdo contratual por inadimplemento, pagamentos relativos as
parcelas efetivamente executadas e atestadas poderao ser realizados.
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9 - DO REAJUSTE CONTRATUAL

9.1 - Os precos contratados sdo fixos e irreajustaveis durante os primeiros 12 (doze) meses contados da data
do orcamento estimativo que fundamentou a contratacao, nos termos do inciso Xl do artigo 6° e do inciso | do
§ 1° do artigo 92 da Lei n°® 14.133, de 2021.

9.2 - Findo o prazo de 12 (doze) meses, e independentemente de solicitacdo da contratada, o valor contratual
serd automaticamente reajustado pelo Contratante, mediante aplicacdo da variacdo acumulada do indice
Nacional de Precos ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), tomando-se como referéncia a data do orcamento
estimativo utilizado no processo licitatério.

9.3 - Os reajustes subsequentes obedecerdo ao interregno minimo de 12 (doze) meses contados a partir da
data do reajuste anterior, observado o disposto no artigo 92, § 3°, da Lei n°® 14.133, de 2021.

9.4 - Na hipotese de atraso ou indisponibilidade temporaria na divulgacdo oficial do indice de reajuste, sera
utilizada a dltima variacido publicada, devendo a diferenca apurada ser corrigida e paga retroativamente tao
logo seja divulgado o indice definitivo, sem prejuizo de eventual compensacao.

9.5 - Nas afericoes finais, serd obrigatéria a utilizacido do indice oficial definitivo publicado pelo 6rgao
competente, vedada a aplicacao de estimativas ou projecoes provisorias.

9.6 - Na hipotese de extincao, descontinuidade ou impossibilidade de utilizacao do IPCA, sera adotado o indice
oficial que vier a substitui-lo conforme legislacdo ou orientacdo normativa do érgao regulador.

9.7 - Nao havendo norma legal que defina o novo indice substituto, as partes deverdo, mediante termo aditivo,
eleger um novo indice oficial e idéneo que reflita a variacdo inflacionaria, observando a boa-fé contratual e os
principios da legalidade, razoabilidade e equidade.

9.8 - A formalizacao do reajuste contratual sera feita por meio de apostilamento, conforme previsto no artigo
135, § 2° da Lei n° 14.133, de 2021, exceto nas hipéteses que impliquem alteracdo do valor global do
contrato, caso em que sera exigido termo aditivo.

10 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir o cumprimento integral de todas as obrigacées assumidas pela Contratada, conforme disposto no
contrato e em seus anexos, responsabilizando-se por acompanhar e fiscalizar a execucdo do objeto contratual
nos limites de sua competéncia legal.

10.2 - Receber os bens objeto da contratacido nos prazos, formas, locais e condicoes estabelecidos neste Termo
de Referéncia e no instrumento contratual, promovendo o respectivo recebimento provisério e definitivo
conforme previsto no artigo 140 da Lei n°® 14.133, de 2021.

10.3 - Atestar as notas fiscais ou faturas apresentadas pela Contratada, ou devolvé-las com fundamentacao
adequada no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis apds o seu recebimento, conforme previsto no artigo 143 da Lei
n° 14.133, de 2021, desde que cumpridas todas as condicoes pactuadas e observadas as obrigacoes legais
incidentes sobre a despesa publica.

10.4 - Efetuar o pagamento a Contratada no prazo, forma e condicdes estabelecidos neste contrato, em
conformidade com a ordem cronoldgica de exigibilidade definida no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 2021,
observadas as excecoes legais.
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10.5 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre a constatacdo de vicios, defeitos, avarias ou incorrecoes
verificadas no objeto fornecido, para que sejam sanados, corrigidos, substituidos ou reconstruidos, parcial ou
integralmente, as suas expensas, no prazo fixado.

10.6 - Aplicar a Contratada as sancées administrativas cabiveis motivadas pela inexecucao total ou parcial do
contrato, conforme previsto na Lei n°® 14.133, de 2021, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

10.7 - Designar formalmente, por ato administrativo especifico, o(s) fiscal(is) do contrato e, se necessario,
seu(s) substituto(s), garantindo a conformidade com os requisitos estabelecidos no artigo 117 da Lei n°® 14.133,
de 2021, e fornecer-lhes os meios necessarios ao pleno exercicio da funcio de fiscalizacao.

10.8 - Assegurar que o(s) fiscal(is) do contrato anotem todas as ocorréncias relevantes em registro proprio,
comuniquem tempestivamente a autoridade competente os fatos que ultrapassem sua competéncia e
determinem, se for o caso, providéncias corretivas, conforme § 2° do artigo 117 da Lei n°® 14.133, de 2021.

10.9 - Explicitamente emitir decisdo fundamentada sobre todas as solicitacdes, pleitos e reclamacoes
apresentados pela Contratada ou por terceiros interessados, nos prazos legais e contratuais, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa
execucdo do contrato, nos termos do artigo 123 da Lei n°® 14.133, de 2021.

10.10 - Prestar a Contratada, por seus representantes ou prepostos, todas as informacdes, documentos e
esclarecimentos necessarios e pertinentes a execucao regular do contrato, desde que formalmente solicitados.

10.11 - Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia que possa interferir na execucdo contratual,
adotando, conforme o caso, as providéncias legais cabiveis, inclusive junto ao Controle Interno ou aos érgaos
de controle externo, nos termos do artigo 146 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.12 - Comunicar a Contratada, por escrito e formalmente, qualquer alteracdo nas condicoes originalmente
estabelecidas, observando limites da legislacdo aplicavel e promovendo a formalizacdo por termo aditivo
quando necessario.

10.13 - Nao responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados a execucdo do contrato, bem como por danos decorrentes de atos da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subcontratados, nos termos do artigo 121 da Lei n°® 14.133, de 2021.

10.14 - Promover, se for o caso, encerramento formal do contrato com devida verificacdo do cumprimento das
obrigacdes pela Contratada, incluindo o recebimento definitivo, o encerramento financeiro e a respectiva
publicacdo do extrato de encerramento no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), conforme exigido
pela Lei n°® 14.133, de 2021.

11 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

11.1 - A Contratada obriga-se a executar integralmente o objeto contratado, conforme especificacoes, prazos e
condicoes estabelecidos neste instrumento e em seus anexos, assumindo todos os riscos e encargos
decorrentes da perfeita e regular execucao do contrato.

11.2 - A Contratada sera integralmente responsavel pelos vicios, defeitos e danos decorrentes da execucao do
objeto, inclusive perante terceiros, nos termos do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078/1990), sem que
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tal responsabilidade possa ser mitigada pela atuacdo da fiscalizacido da Contratante, podendo o valor
correspondente ser deduzido de eventual pagamento ou da garantia contratual, se exigida.

11.3 - E vedado a Contratada contratar, durante a vigéncia do contrato, cdnjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou de integrante da
equipe de gestao ou fiscalizacdo do contrato, conforme o art. 48, paragrafo Unico, da Lei n°® 14.133/2021.

11.4 - Cumprir, de forma tempestiva e eficiente, todas as determinagoes emitidas pelo gestor do contrato, seus
substitutos ou autoridade competente, prestando esclarecimentos e informacdes sempre que solicitado.

11.5 - Reparar, corrigir, substituir ou reconstruir, as suas expensas, no prazo fixado pela Contratante, qualquer
bem que apresente vicios, defeitos ou desconformidades decorrentes da execucao ou dos materiais utilizados.

11.6 - Comunicar previamente a Contratante, com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
impedimento para o cumprimento dos prazos contratuais, devidamente justificado.

11.7 - Manter, durante toda a execucao contratual, todas as condicoes de habilitacdo e qualificacao exigidas na
fase de selecao do fornecedor.

11.8 - Sempre que nao for possivel verificar a regularidade da Contratada por meio eletrénico (ex.: SICAF),
devera ser apresentada, junto a nota fiscal, copia atualizada dos seguintes documentos:

11.8.1 - Certiddo de regularidade relativa a Seguridade Social;

11.8.2 - Certiddo conjunta dos tributos federais e da Divida Ativa da Uniao;
11.8.3 - Certidao de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal;
11.8.4 - Certidio de Regularidade do FGTS (CRF);

11.8.5 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.9 - Cumprir, integralmente, as obrigacoes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias, normativas e
convencionais decorrentes da legislacdo vigente ou de instrumentos coletivos de trabalho aplicaveis as
categorias envolvidas, sendo vedada qualquer transferéncia de responsabilidade a Contratante.

11.10 - Comunicar formalmente ao fiscal do contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
relevante, anormalidade ou acidente ocorrido durante a execucao contratual.

11.11 - Suspender imediatamente qualquer atividade, sempre que determinado pela Contratante, em razdo de
inobservancia técnica, risco a seguranca ou desconformidade com os padrdes exigidos.

11.12 - Assegurar, durante toda a vigéncia contratual, a manutencdo das condicdes habilitatérias e dos
requisitos de qualificacdo técnica e econdmico-financeira, exigidos no processo licitatério.

11.13 - Cumprir, ao longo da execucao do contrato, a legislacao vigente referente a reserva legal de vagas para
pessoa com deficiéncia, reabilitado da Previdéncia Social e aprendiz.

11.14 - Comprovar o cumprimento das cotas legais mencionadas no item anterior, mediante documentacao
idonea, sempre que solicitado pelo gestor do contrato.

11.15 - Zelar pela confidencialidade de toda informacao obtida no ambito da execucdo contratual, abstendo-se
de divulgar, reproduzir ou repassar dados sem autorizacao expressa da Contratante.
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11.16 - Suportar integralmente o 6nus decorrente de erro na composicao de sua proposta, inclusive quanto a
custos variaveis ou condicoes futuras, exceto nos casos expressamente previstos no art. 124, inciso Il, alinea
“d”, da Lei n® 14.133/2021.

11.17 - Observar rigorosamente as normas internas da Contratante relativas a seguranca, higiene, disciplina e
integridade fisica dos envolvidos na execucao contratual.

11.18 - Realizar, quando necessario, os servicos de manutencao e assisténcia técnica autorizada ou substituicio
de pecas nos locais previstos na clausula 5, observando os prazos e requisitos contratuais.

11.19 - Assegurar adequada transicdo contratual, mediante transferéncia de conhecimento técnico e
metodologias empregadas, e, se requerido, treinamento dos técnicos da Contratante ou empresa sucessora.

11.20 - Disponibilizar pessoal capacitado e em numero suficiente para a execucdo adequada do contrato,
garantindo o fornecimento de todos os insumos, materiais e equipamentos em conformidade com os padroes
técnicos e normativos exigidos.

11.21 - Treinar seus empregados e representantes quanto aos deveres previstos na Lei n°® 13.709/2018 (Lei
Geral de Protecdo de Dados), implementando medidas técnicas e organizacionais que assegurem a protecdo
dos dados pessoais tratados no contexto contratual.

11.22 - Conduzir as atividades com observancia as normas legais, regulatérias e técnicas aplicaveis, zelando
pela seguranca, limpeza e organizacdo dos locais de execucdo dos servicos.

11.23 - Submeter previamente a aprovacdo da Contratante qualquer alteracdo nos métodos de execucao
contratual que se distanciem das especificacoes originais, memorial descritivo ou projeto executivo.

11.24 - Observar, obrigatoriamente, as disposicoes da legislacao trabalhista sobre protecdo ao trabalho de
menores, vedado o trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condicdo de aprendiz a partir de 14
(quatorze) anos, e o trabalho noturno, insalubre ou perigoso de menores de 18 (dezoito) anos.

12 - DA LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS

12.1- Esta contratacdo observara integralmente a Lei n°® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Protecio de Dados Pessoais - LGPD), com fundamento nos principios e finalidades previstas em seus arts. 6°,
7° e 11, quanto a necessidade, adequacao, minimizacao e finalidade do tratamento de dados pessoais.

12.2 - A Contratada devera realizar o tratamento de dados pessoais Unica e exclusivamente para os fins
previstos neste instrumento, limitando-se as finalidades indispensaveis a execucdo do objeto contratual.
Qualquer tratamento de dados fora dessas hipéteses serad considerado irregular e sujeitard a Contratada as
sancdes administrativas, civis e penais cabiveis.

12.3 - E vedado a Contratada compartilhar, ceder, divulgar ou transferir, a qualquer titulo, os dados pessoais
tratados em decorréncia da execucdo do contrato, salvo nos casos legalmente autorizados, como:
cumprimento de obrigacdo legal ou regulatéria, exercicio regular de direito, determinacao judicial ou
requisicdo formal da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados (ANPD), nos termos do art. 7°, incisos I, VI e
art. 11, ll, “a” da LGPD.
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12.4 - A Contratada deverd formalmente cientificar seus empregados e prepostos das obrigacées previstas
nesta clausula, bem como assegurar que se comprometam a respeitar a Politica de Privacidade e
procedimentos de seguranca da Contratante, incluindo instrumentos normativos internos aplicaveis.

12.5 - As partes deverao cooperar de forma mutua e tempestiva para assegurar o cumprimento dos direitos
dos titulares de dados pessoais, nos termos dos arts. 17 a 22 da LGPD, bem como para atender determinacoes
do Poder Judiciario, Ministério Publico, ANPD ou demais 6rgaos de controle e fiscalizacao.

12.6 - A Contratante podera ter acesso aos dados pessoais de representantes legais, responsaveis técnicos ou
outros agentes vinculados a Contratada, tais como: nome completo, CPF, RG, endereco eletrénico, endereco
residencial e demais informacoes estritamente necessarias a execucao contratual, devidamente justificados
com base no principio da finalidade.

12.7 - A Contratada declara que possui conhecimento integral da LGPD e compromete-se a adotar todas as
medidas técnicas e organizacionais adequadas a protecao dos dados pessoais, promovendo a conformidade de
seus sistemas, processos e condutas ao regramento legal e regulatorio vigente.

12.8 - Em caso de incidente de seguranca que envolva dados pessoais tratados no dmbito deste contrato -
compreendidos como qualquer evento de acesso nao autorizado, destruicdo, perda, alteracio, vazamento ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito -, a parte afetada devera comunicar formalmente a outra
parte no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciéncia do evento, observando o art. 48 da
LGPD e suas regulamentacoes complementares.

12.9 - A Contratada deverd manter registros atualizados das operacdes de tratamento de dados pessoais
realizadas no contexto da presente contratacdo, e promover o descarte seguro e irreversivel desses dados, tao
logo cesse a necessidade legal ou contratual que justifique sua guarda, conforme o art. 15 da LGPD.

13 - DA GARANTIA DE EXECUGCAO

13.1- N3o serd exigida garantia de execucdo contratual, nos termos do art. 96 da Lei n° 14.133/2021,
considerando a execucdo imediata do fornecimento, a natureza padronizada do objeto e a mitigacao de riscos
operacionais por meio da garantia técnica estendida.

14 - DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

14.1 - Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, a Contratada que:

14.1.1 - Der causa a inexecucao parcial do contrato;

14.1.2 - Der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3 - Der causa a inexecucao total do contrato;

14.1.4- Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacio sem motivo
justificado;

14.1.5 - Apresentar documentacao falsa ou prestar declaracao falsa durante a execucao do contrato;

14.1.6 - Praticar ato fraudulento na execucao do contrato;

14.1.7 - Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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14.2 - Serao aplicadas a Contratada que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes sancoes:

14.2.1 - Adverténcia, quando houver descumprimento de pequena relevancia ou quando der causa a
infracdo prevista no subitem 13.1.1, sempre que nao se justificar a imposicdo de penalidade mais grave
(art. 156, §2°, da Lei n°® 14.133, de 2021);

14.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.2,
13.1.3 e 13.1.4, sempre que n3o se justificar a imposicido de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n°®
14.133, de 2021);

14.2.3 - Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como nas hipoteses previstas nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e
13.1.4, que justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°® 14.133, de 2021);
14.2.4 - Multa:
a) Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias uteis;
b) Compensatoéria, para as infracoes descritas nos subitens 13.1.5 a 13.1.8, no valor de 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato;
¢) Compensatéria, para a infracdo descrita no subitem 13.1.3, no valor de 20% (vinte por cento) do valor
do Contrato;
d) Compensatéria, para a infracdo descrita no subitem 13.1.2, no valor de 20% (vinte por cento) do valor
do Contrato;
e) Compensatoria, para a infracdo descrita no subitem 13.1.1, no valor de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da parcela do objeto ndo executada.

14.3 - A aplicacdo das sancdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de
reparacao integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

14.4 - Todas as sanc¢des previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7°,da Lei n° 14.133, de 2021).

14.4.1 - Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimacao (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021).

14.5 - Se a multa aplicada e as indenizacoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia
prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

14.6 - Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente
no prazo maximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicacio enviada pela
autoridade competente.

14.7 - A aplicacdo das sancdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla
defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar
ou contratar.

14.8 - Na aplicacdo das sanc¢des serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):

14.8.1 - A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
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14.8.2 - As peculiaridades do caso concreto;

14.8.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes;

14.8.4 - Os danos que dela provierem para a Contratante;

14.8.5 - A implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacoes
dos 6rgaos de controle.

14.9 - Os atos previstos como infracdes administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitacoes e contratos da
Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.

14.10 - A personalidade juridica da Contratada podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusado patrimonial. Nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos
seus administradores e sdcios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em
todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

14.11 - A Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da
sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sancoes por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei n°® 14.133, de 2021).

14.12 - As sancoes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar
sao passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14.13 - Os débitos da Contratada com a Administracao, resultantes de multa administrativa e/ou indenizacoes,
nao inscritos em divida ativa, poderdao ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela
referida Administracdo a Contratada, decorrentes deste ou de outros contratos administrativos firmados entre
as partes, nos termos da Instrucao Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

15 - DA EXTINGAO CONTRATUAL

15.1 - O contrato sera extinto automaticamente quando cumpridas integralmente as obrigacées assumidas por
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo originalmente estipulado para sua vigéncia, nos termos
do art. 89 da Lei n°® 14.133, de 2021.

15.2 - Caso as obrigacdes contratuais ndo sejam concluidas no prazo originalmente pactuado, a vigéncia do
contrato podera ser prorrogada de oficio até a efetiva conclusao do objeto, hipétese em que a Administracao
devera providenciar, por apostilamento, a readequacao do cronograma fisico-financeiro e demais documentos
pertinentes, nos termos do art. 121, §1° da Lei n°® 14.133, de 2021.

15.3 - Se a inexecucao parcial ou total do contrato decorrer de culpa exclusiva do contratado, serdo aplicadas
as sancoes cabiveis previstas em lei e no contrato, independentemente da possibilidade de continuidade da
execucao contratual por terceiros.

15.3.1 - Nessas hipoteses, o contratado sera formalmente constituido em mora, nos termos do art. 137 da
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Lei n° 14.133, de 2021, com a devida instauracdo de procedimento administrativo para aplicacdo de
penalidade, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

15.3.2- A Administracdo podera, fundamentadamente, optar pela extincdo unilateral do contrato,
promovendo medidas administrativas necessarias a preservacao do interesse publico, contratacdo de outro
fornecedor para assegurar a continuidade da execucao contratual mediante novo procedimento ou uso das
prerrogativas legais de execucdo indireta (art. 137, inciso | da Lei n® 14.133/2021).

16 - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

16.1- As despesas decorrentes da presente licitacdo correrdo a conta da seguinte dotacdo orcamentaria,
consignadas no orcamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO para o
exercicio de 2025: 6.2.2.1.1.02.01.03.001-Méveis e Utensilios.

17 - DOS CASOS OMISSOS

17.1 - Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposicoes contidas na Lei n°® 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na Lei n°®
8.078, de 1990 - Cddigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

18 - DA BASE LEGAL E DA VINCULAGAO

18.1 - O presente contrato fundamenta-se:

18.1.1 - Nas normas do Decreto n°® 10.024, de 20 de setembro de 2019;

18.1.2 - Nas normas da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021;

18.1.3 - Nos preceitos de direito publico;

18.1.4 - Supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposicdes do Direito Privado.

18.1.5 - Relativamente ao disposto na presente Clausula, aplicam-se subsidiariamente, as disposicoes da Lei
n. 8.078/90 - Cédigo de Defesa do Consumidor.

19 - DAS ALTERACOES

19.1 - Eventuais alteracoes contratuais reger-se-ao pelas disposicoes dos arts. 124 a 137 da Lei n°® 14.133, de
1° de abril de 2021.

19.2 - A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que
se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos
termos do art. 125 da Lei n°® 14.133, de 2021.

19.3 - As alteracoes contratuais deverao ser promovidas mediante celebracido de termo aditivo, submetido a
prévia aprovacdo da consultoria juridica da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipacido de seus efeitos, hipétese em que a formalizacdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1
(um) més, contado da data de sua implementacio (art. 132 da Lei n°® 14.133, de 2021).
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19.4 - Registros que ndo caracterizem alteracdo do contrato poderao ser realizados por meio de apostila,
dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

20 - DA PUBLICACAO

20.1 - Em atencdo ao disposto no art. 91, caput, da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, ao art. 8°, §2°, da Lei
n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c o art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n°® 7.724, de 16 de maio de
2012, e ao art. 123, §3°, da Lei n® 14.133, de 2021, cabera ao Crea-GO:

20.1.1 - Disponibilizar no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), o inteiro teor dos instrumentos
contratuais e seus anexos;

20.1.2 - Disponibilizar no Portal da Transparéncia do Crea-GO, o inteiro teor dos instrumentos contratuais e
seus anexos, e informacgdes complementares exigidas nos §§2° e 3° do art. 94 da Lei n°® 14.133, de 2021.

21-DO FORO

21.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, circunscricdo do Estado de Goias, para dirimir quaisquer questoes,
oriundas deste contrato, nao resolvidas na esfera administrativa.

21.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento Representantes das partes, Contratante, Contratada
e testemunhas arroladas.

Goiania,aos__ dias do més de de 2025.
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias Razao Social
Engenheiro Lamartine Moreira Junior Representante Legal
Presidente do Crea-GO Contratada
Contratante
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	PREGÃO ELETRÔNICO n.º 90017/2025
	1 - DO OBJETO
	1.1 - A presente licitação tem por objeto a aquisição de mobiliário do tipo cadeiras e mesas, com inclusão de todos os serviços de entrega e montagem, destinados às Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, situadas nos municípios de Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Aragarças, Caldas Novas, Campos Belos, Catalão, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goiás, Goiatuba, Ipameri, Iporá, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Minaçu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena, Uruaçu, Pires do Rio e Palmeiras de Goiás, conforme condições, quantidades, exigências e especificações técnicas constantes neste Edital e seus Anexos, especialmente no Termo de Referência.
	1.2 - A licitação será realizada por meio da modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço do grupo, em atendimento ao disposto nos arts. 28, I, e 33, I, da Lei nº 14.133/2021.
	1.3 - O objeto será dividido em 2 (dois) grupos compostos por múltiplos itens, conforme descrito nas tabelas constantes do Termo de Referência.
	1.4 - O licitante poderá apresentar proposta para 1 (um) ou mais grupos, devendo obrigatoriamente ofertar proposta para todos os itens que compõem o(s) grupo(s) para os quais manifestar interesse.

	2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, consignadas no orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO para o exercício de 2025: 6.2.2.1.1.02.01.03.001-Móveis e Utensílios.

	3 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1 - Poderão participar desta licitação os interessados que estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, em nível compatível com as exigências deste Edital, e habilitados no Sistema Compras.gov.br, que atendam integralmente às condições de participação e habilitação estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
	3.2 - O atendimento aos requisitos de credenciamento nos sistemas mencionados deverá estar regularizado até o terceiro dia útil anterior à data fixada para o envio das propostas.
	3.3 - O licitante é exclusivamente responsável pelas transações realizadas em seu nome nos sistemas eletrônicos, assumindo como firmes e verdadeiras todas as propostas, declarações e lances a ele atribuídos, inclusive aqueles realizados por seus representantes. A Administração e o provedor do sistema não se responsabilizam por danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.4 - É de responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados nos sistemas utilizados no certame, promovendo, de imediato, a correção de qualquer informação incorreta ou desatualizada. A não observância dessa obrigação poderá ensejar sua inabilitação.
	3.5 - A participação na licitação com relação ao Grupo 2 será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme o artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	3.5.1 - O benefício está limitado às ME e EPP que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte.

	3.6 - Não poderão participar desta licitação:
	3.6.1 - Pessoa física ou jurídica que não atenda às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
	3.6.2 - Autor de anteprojeto, projeto básico ou executivo, quando houver, bem como empresa da qual o autor seja dirigente, gerente, acionista com mais de 5% do capital votante, responsável técnico ou subcontratado;
	3.6.3 - Pessoa física ou jurídica impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou que atue em nome de empresa sancionada com intuito de fraudar a penalidade;
	3.6.4 - Pessoa física ou jurídica com vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigente ou agente público envolvido na licitação ou gestão contratual, ou com parentesco até o terceiro grau com tais agentes;
	3.6.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas entre si, atuando como concorrentes;
	3.6.6 - Pessoa física ou jurídica condenada, nos últimos cinco anos, por trabalho infantil, trabalho análogo ao escravo ou contratação irregular de adolescentes;
	3.6.7 - Agente do Crea-GO;
	3.6.8 - Pessoa física ou jurídica que tenha prestado consultoria técnica, assessoramento ou apoio durante o planejamento da contratação;
	3.6.9 - Empresas reunidas em consórcio, conforme vedações do item 5.10 do Termo de Referência;
	3.6.10 - Sociedades cooperativas, conforme disposto no item 5.11 do Termo de Referência;
	3.6.11 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIPs, atuando nessa condição;
	3.6.12 - Pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, em situação de conflito de interesses, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.

	3.7 - Consideram-se equiparadas aos autores de projetos empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, nos termos do art. 6º da Lei nº 14.133/2021.
	3.8 - Nos casos em que o objeto da contratação incluir, como encargo do contratado, a elaboração de projeto básico e/ou executivo, será admitida a participação de interessados que exerçam tais atividades, observados os regimes de execução contratual integrados.
	3.9 - A Administração poderá admitir, exclusivamente para fins de apoio técnico, a colaboração de autores de projetos ou empresas a eles vinculadas, desde que sob supervisão direta e exclusiva de servidores públicos, sem que isso configure participação como licitante.
	3.10 - Em licitações financiadas, total ou parcialmente, com recursos de organismos internacionais ou agências oficiais de cooperação estrangeira, não será admitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas que constem em listas de sanções dessas entidades ou que estejam impedidas de contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

	4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, envio de lances e julgamento, nos termos do art. 17 da Lei nº 14.133/2021.
	4.2 - Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, suas propostas de preços (menor valor global do grupo), até a data e horário fixados para a abertura da sessão pública, conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital.
	4.3 - No momento do cadastramento da proposta inicial, o sistema exigirá a declaração, sob pena de responsabilidade, de que o licitante:
	4.3.1 - Está ciente e concorda com todas as condições do Edital e seus Anexos, e que a proposta contempla todos os custos necessários, inclusive aqueles relativos ao cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, normas coletivas e demais encargos legais;
	4.3.2 - Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
	4.3.3 - Não mantém trabalhadores em condições degradantes ou análogas à escravidão, em observância aos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal;
	4.3.4 - Cumpre as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social, conforme legislação vigente.

	4.4 - A falsidade das declarações implicará a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de outras responsabilidades civis, penais ou administrativas.
	4.5 - Os licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas até a abertura da sessão pública. Após esse momento, eventuais substituições não serão admitidas.
	4.6 - A classificação das propostas dar-se-á apenas após a etapa de envio de lances, e será realizada com base nos critérios definidos neste Edital.
	4.7 - Após a etapa competitiva, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos licitantes remanescentes, nos termos do art. 12 da Lei nº 14.133/2021.
	4.8 - Caso a funcionalidade esteja disponível no sistema, o licitante poderá parametrizar o valor final mínimo (ou percentual de desconto máximo), hipótese em que o envio de lances ocorrerá de forma automática, conforme regras a seguir:
	4.8.1 - O sistema aplicará intervalo mínimo obrigatório entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários quanto ao lance que igualar ou superar a melhor oferta;
	4.8.2 - Os lances automáticos observarão exclusivamente o valor final mínimo ou o percentual de desconto parametrizado, respeitado o intervalo mínimo definido no Edital.

	4.9 - A funcionalidade de envio automático de lances será bloqueada pelo sistema quando:
	4.9.1 - O valor ofertado for superior ao último lance válido (critério menor preço);
	4.9.2 - O percentual de desconto for inferior ao último lance válido (critério maior desconto, se aplicável).

	4.10 - O valor final mínimo ou percentual de desconto parametrizado terá caráter sigiloso, sendo acessível apenas aos órgãos de controle interno e externo, nos termos da legislação.
	4.11 - Caberá exclusivamente ao licitante acompanhar o certame no sistema eletrônico, sendo responsável por eventuais perdas decorrentes de falhas de conexão, omissão ou inobservância de mensagens emitidas pela Administração.
	4.12 - Ocorrendo qualquer situação que comprometa a segurança ou confidencialidade dos dados, o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema, solicitando o bloqueio de seu acesso.

	5 - Do preenchimento da proposta
	5.1 - O licitante deverá preencher sua proposta no sistema eletrônico, contendo, conforme aplicável:
	5.1.1 - Valor total por grupo;
	5.1.2 - Marca do produto ofertado (se houver);
	5.1.3 - Nome do fabricante (se houver).

	5.2 - Todas as especificações, marcas e demais características inseridas na proposta vincularão o licitante, sendo consideradas parte integrante da futura obrigação contratual.
	5.3 - Os valores propostos deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo tributos, encargos previdenciários, trabalhistas, despesas comerciais, operacionais, frete, seguros, e quaisquer outros necessários ao cumprimento do contrato.
	5.4 - Os preços registrados tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não sendo admitido pleito posterior de alteração sob alegação de erro, omissão, ou qualquer outra justificativa.
	5.5 - Caso a empresa adote regime tributário com recolhimento de tributos em percentuais variáveis, o valor ofertado deverá considerar a média efetiva dos recolhimentos dos últimos 12 (doze) meses, conforme documentação fiscal da própria empresa.
	5.6 - Independentemente dos percentuais declarados na proposta, serão efetuadas as retenções tributárias legais previstas na legislação vigente, no momento do pagamento.
	5.7 - A apresentação da proposta implica compromisso formal do proponente com a execução integral do objeto, conforme as especificações do Edital e do Termo de Referência, inclusive quanto ao fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas, responsabilizando-se por sua substituição, quando exigido pela Administração.
	5.7.1 - A proposta terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da apresentação no sistema.

	5.8 - O descumprimento, por parte da Administração, das regras estabelecidas quanto à adequada análise da composição dos preços pode ensejar responsabilização solidária dos agentes públicos e da empresa contratada perante o Tribunal de Contas da União, conforme art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, nos casos de sobrepreço ou superfaturamento comprovado após regular processo legal.
	5.9 - Havendo inconsistência entre a descrição dos itens publicada na plataforma do pregão eletrônico e aquela constante no Anexo I – Termo de Referência, prevalecerá esta última, por representar a manifestação oficial da Administração quanto às exigências técnicas do objeto.

	6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do sistema Compras.gov.br, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.
	6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até o momento de início da sessão pública.
	6.3 - O sistema eletrônico disponibilizará canal próprio para comunicação entre o pregoeiro e os licitantes.
	6.4 - Iniciada a fase competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pelo sistema, sendo informados, em tempo real, do seu recebimento e do valor registrado.
	6.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total por grupo, conforme especificado no Termo de Referência.
	6.6 - Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observadas as regras estabelecidas neste Edital e o horário previsto para a sessão.
	6.7 - Será admitido apenas o lance que apresentar valor inferior ao último lance registrado pelo próprio licitante.
	6.8 - O intervalo mínimo entre lances será de R$ 1,00 (um real), aplicando-se tanto aos lances intermediários quanto ao lance que cobrir a melhor oferta.
	6.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir o último lance ofertado no prazo de até 15 (quinze) segundos após o registro, em caso de inconsistência ou inexequibilidade.
	6.10 - O modo de disputa adotado será o aberto e fechado.
	6.10.1 - A etapa de lances terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema emitirá aviso de fechamento iminente, iniciando-se período aleatório de até 10 (dez) minutos, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances.
	6.10.2 - Concluída a etapa aberta, o sistema permitirá que o autor do melhor lance e os demais licitantes com ofertas até 10% superiores possam encaminhar lance final e fechado, no prazo de 5 (cinco) minutos.
	6.10.3 - O licitante poderá optar por manter seu último lance da etapa aberta ou ofertar novo lance fechado.
	6.10.4 - Caso não haja, no mínimo, três ofertas na condição acima, o sistema convocará os melhores classificados subsequentes (até o máximo de três) para apresentar lance final e fechado, também no prazo de 5 (cinco) minutos.

	6.11 - Encerradas as etapas competitivas, o sistema divulgará a ordenação dos lances em ordem crescente de valor.
	6.12 - Em caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele registrado primeiro no sistema.
	6.13 - Durante a sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor valor registrado, sendo vedada a identificação do autor da oferta.
	6.14 - Em caso de desconexão do pregoeiro, o sistema poderá permanecer disponível para o envio de lances pelos licitantes.
	6.15 - Caso a desconexão do pregoeiro persista por mais de 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reiniciada após 24 (vinte e quatro) horas, mediante comunicação oficial no portal.
	6.16 - O licitante que não apresentar lances concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
	6.17 - Após o encerramento da fase de lances, o sistema verificará automaticamente o porte empresarial dos licitantes junto à Receita Federal, com base nas regras da Lei Complementar nº 123/2006, para aplicação dos benefícios de preferência previstos nos arts. 44 e 45.
	6.18 - As propostas de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) situadas até 5% acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com esta.
	6.18.1 - A ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova oferta, em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, a contar da convocação automática do sistema.
	6.18.2 - Se a ME ou EPP melhor classificada não apresentar nova proposta, as demais empatadas serão convocadas, sucessivamente, conforme a ordem de classificação.
	6.18.3 - Em caso de equivalência entre os valores, será realizado sorteio entre as MEs e EPPs empatadas.

	6.19 - Apenas serão considerados empates quando não houver lances subsequentes ou quando ocorrerem empates na etapa fechada.
	6.19.1 - Persistindo o empate, os critérios de desempate serão os seguintes, nesta ordem:
	a) Disputa final (nova proposta em ato contínuo);
	b) Avaliação de desempenho contratual anterior;
	c) Políticas de equidade de gênero no ambiente de trabalho;
	d) Existência de programa de integridade implementado.

	6.19.2 - Se ainda assim persistir o empate, será assegurada preferência a:
	a) Empresas sediadas no estado do órgão licitante;
	b) Empresas brasileiras;
	c) Empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento no Brasil;
	d) Empresas que pratiquem ações de mitigação ambiental (Lei nº 12.187/2009).


	6.20 - Se a proposta melhor classificada permanecer acima do preço máximo ou abaixo do limite mínimo de desconto, o pregoeiro poderá negociar com o licitante, visando à obtenção de condições mais vantajosas.
	6.20.1 - A negociação poderá ser estendida aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.
	6.20.2 - A negociação será conduzida por meio do sistema, com registro acessível aos demais participantes.
	6.20.3 - O resultado da negociação será registrado e juntado aos autos.
	6.20.4 - Após a negociação, o licitante mais bem classificado deverá, em até 2 (duas) horas, enviar nova proposta adequada ao valor negociado, conforme modelo do Anexo II – Proposta Comercial.
	6.20.5 - A critério do pregoeiro, o prazo poderá ser prorrogado, desde que solicitado e justificado no chat do sistema antes do término do prazo original.

	6.21 - Encerradas as negociações, será iniciada a fase de aceitação da proposta, com posterior julgamento pela Administração.

	7 - DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1 - Encerrada a etapa de lances e, se for o caso, a negociação, o pregoeiro procederá à verificação das condições de participação e à análise da proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021.
	7.2 - A verificação incluirá a consulta à regularidade do licitante, especialmente quanto à existência de sanções impeditivas de contratar com a Administração Pública, por meio dos seguintes cadastros:
	7.2.1 - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
	7.2.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
	7.2.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, ambos disponíveis no portal da Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/).

	7.3 - A consulta será realizada em nome da empresa e, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429/1992, com redação dada pela Lei nº 14.230/2021, também em nome de seu sócio majoritário, visando à detecção de eventual impedimento de participação.
	7.4 - Ocorrendo indícios de tentativa de burla à sanção aplicada a terceiros, o pregoeiro poderá averiguar vínculos societários, linhas de fornecimento similares ou outras evidências que indiquem fraude à licitação, com base no art. 29, §1º, da IN SEGES nº 3/2018.
	7.4.1 - A empresa será previamente notificada para manifestação antes de eventual inabilitação.
	7.4.2 - Confirmada a tentativa de burla ou o vínculo com empresa sancionada, o licitante será inabilitado por ausência de condição de participação.

	7.5 - Caso a proposta tenha sido beneficiada pelo regime jurídico diferenciado aplicável às microempresas ou empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará o enquadramento regular da empresa.
	7.6 - Confirmada a habilitação, o pregoeiro procederá ao julgamento da proposta quanto:
	7.6.1 - À compatibilidade com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência;
	7.6.2 - À compatibilidade do preço com o valor máximo admitido para a contratação, conforme diretrizes dos arts. 29 a 35 da IN SEGES nº 73/2022.

	7.7 - A proposta será desclassificada quando:
	7.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
	7.7.2 - Não atender às especificações técnicas do objeto;
	7.7.3 - Apresentar preço inexequível ou superior ao valor estimado;
	7.7.4 - Não comprovar a viabilidade de execução, quando solicitado;
	7.7.5 - Estiver em desconformidade com as exigências Editalícias, desde que o vício não seja sanável.

	7.8 - Será considerado indício de inexequibilidade o valor ofertado inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado, conforme art. 34 da IN SEGES nº 73/2022.
	7.8.1 - A inexequibilidade só será declarada após diligência em que o pregoeiro comprove:
	a) Que os custos da empresa superam o valor ofertado; ou
	b) Que inexistem justificativas técnicas, econômicas ou estratégicas para sustentar a proposta.


	7.9 - Em caso de dúvida sobre a exequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação de demonstrações que comprovem a viabilidade do preço.
	7.10 - Erros formais ou materiais na planilha de custos não ensejam desclassificação, desde que não impliquem majoração do valor global nem afrontem exigências do Edital.
	7.10.1 - A planilha poderá ser corrigida, no prazo definido pelo pregoeiro, desde que mantido o valor global da proposta e comprovada a cobertura integral dos custos.
	7.10.2 - Considera-se erro passível de correção, entre outros, a indicação incorreta de regime tributário, como declarar Simples Nacional sem o devido enquadramento legal.

	7.11 - Para análise técnica da proposta quanto à aderência às especificações do objeto, o pregoeiro poderá solicitar manifestação do setor requisitante ou da área técnica competente.

	8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8.1 - A habilitação da licitante mais bem classificada será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos Níveis I a VI, e da documentação complementar exigida neste Edital e seus Anexos.
	8.1.1 - Caso a validade dos documentos constantes nos Níveis III, IV e VI do SICAF esteja expirada, a licitante deverá apresentar documentação atualizada, observadas as disposições do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006, quando aplicável.

	8.2 - A documentação relativa à habilitação jurídica compreenderá, conforme a natureza jurídica da licitante:
	8.2.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial);
	8.2.2 - Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;
	8.2.3 - Sociedade empresária, SLU ou EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social com prova de seus administradores, registrado na Junta Comercial;
	8.2.4 - Sociedade estrangeira: autorização de funcionamento no Brasil publicada no DOU e arquivada na Junta Comercial;
	8.2.5 - Sociedade simples: ato constitutivo registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas;
	8.2.6 - Filial, sucursal ou agência: ato constitutivo registrado e averbado na Junta Comercial ou RCPJ da matriz.

	8.3 - Os documentos deverão vir acompanhados das alterações contratuais ou consolidação correspondente.
	8.4 - Será exigida compatibilidade entre o objeto social da empresa e o objeto licitado.
	8.5 - A documentação referente a Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária deverá incluir:
	8.5.1 - Inscrição no CNPJ;
	8.5.2 - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa da Receita Federal e PGFN;
	8.5.3 - Certidão de regularidade do FGTS (CRF);
	8.5.4 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	8.5.5 - Inscrição nos cadastros estadual e municipal de contribuintes, quando exigível em razão da natureza do objeto;
	8.5.6 - Comprovação de isenção, quando aplicável, mediante declaração da Fazenda competente;

	8.6 - MEIs estarão dispensados da apresentação de inscrição estadual e municipal, conforme legislação.
	8.7 - A documentação relativa à qualificação técnico-operacional deverá comprovar que a empresa possui experiência anterior no fornecimento de produtos compatíveis com o objeto, mediante:
	8.7.1 - Será exigido pelo menos um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove fornecimento anterior de mobiliário (mesas e cadeiras) em quantidade e características compatíveis com o objeto da licitação.
	8.7.2 - Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência, desde que compatíveis entre si e relacionados ao objeto da licitação.

	8.8 - A documentação referente à Qualificação econômico-financeira exigida incluirá:
	8.8.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, emitida pelo distribuidor da sede da licitante;
	8.8.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigindo-se índices de liquidez corrente, geral e solvência superiores a 1 (um), ressalvadas as empresas com menos de 2 (dois) anos de constituição, que poderão apresentar balanço de abertura;
	8.8.3 - Caso algum dos índices seja inferior a 1, a empresa deverá apresentar patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% do valor estimado da contratação;
	8.8.4 - Declaração dos índices, assinada por contador legalmente habilitado.

	8.9 - Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia simples, cópia autenticada ou extraídos de publicação oficial.
	8.10 - Admite-se a substituição dos documentos por registro cadastral atualizado, realizado nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	8.11 - Será exigida declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
	8.12 - A licitante deverá apresentar declaração de cumprimento da reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social.
	8.13 - A proposta deverá conter declaração expressa de que contempla todos os encargos legais, especialmente os trabalhistas, tributários, previdenciários e comerciais, inclusive eventuais custos indiretos.
	8.14 - A exigência de documento original apenas ocorrerá se houver dúvida quanto à integridade digital do documento apresentado, ou se houver previsão legal expressa.
	8.15 - É responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados no SICAF. O descumprimento poderá ensejar sua inabilitação.
	8.16 - O pregoeiro poderá utilizar bases oficiais de dados públicas para verificação das condições de habilitação.
	8.17 - Caso algum documento não conste no SICAF, a licitante deverá enviá-lo por meio eletrônico no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação, prorrogável uma única vez, a critério do pregoeiro.
	8.18 - A verificação da habilitação será feita apenas em relação à licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar.
	8.19 - A apresentação de documentos complementares será admitida apenas para:
	8.19.1 - Sanar falhas formais, com eficácia retroativa à data da entrega da proposta;
	8.19.2 - Atualizar documentos cuja validade tenha expirado após o prazo de recebimento das propostas.

	8.20 - O pregoeiro poderá sanar falhas formais ou promover diligências, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, desde que não impliquem prejuízo à isonomia ou à competitividade do certame.
	8.21 - Em caso de inabilitação, o pregoeiro convocará o licitante subsequente, observada a ordem de classificação.
	8.22 - Apenas os documentos da licitante habilitada com proposta aceita serão disponibilizados ao público, nos termos do art. 63, §2º, da Lei nº 14.133/2021.
	8.23 - Para microempresas e empresas de pequeno porte, a regularidade fiscal e trabalhista será exigida somente no momento da contratação, conforme art. 4º do Decreto nº 8.538/2015.

	9 - DOS RECURSOS
	9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, ou à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.2 - O prazo para interposição de recurso será de 3 (três) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata correspondente.
	9.3 - Quando o recurso tiver por objeto o julgamento das propostas ou o ato de habilitação/inabilitação do licitante, deverão ser observadas as seguintes condições:
	9.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata e motivada, no prazo máximo de 10 (dez) minutos, a contar da abertura da fase recursal no sistema eletrônico, sob pena de preclusão;
	9.3.2 - O prazo para apresentação das razões recursais terá início:
	a) A partir da intimação da ata de habilitação ou inabilitação, nos casos em que a habilitação ocorrer antes do julgamento das propostas;
	b) A partir da intimação da ata de julgamento das propostas, nos casos de inversão de fases, conforme §1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021.


	9.4 - Os recursos deverão ser formalizados e enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado, em campo próprio, observado o prazo legal.
	9.5 - O recurso será dirigido à autoridade responsável pela decisão recorrida, que poderá, no prazo de 3 (três) dias úteis, reconsiderar sua decisão. Caso não o faça, deverá encaminhá-lo à autoridade superior, que proferirá decisão final no prazo de 10 (dez) dias úteis.
	9.6 - Recursos interpostos fora dos prazos legais não serão conhecidos.
	9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso, sendo assegurado o acesso aos autos e documentos necessários.
	9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo em relação ao ato ou decisão recorrida, até a deliberação final da autoridade competente.
	9.9 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos que não puderem ser aproveitados, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

	10 - Da Adjudicação e Homologação
	10.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os prazos recursais, o processo será encaminhado à autoridade competente para:
	10.1.1 - Proceder à adjudicação do objeto ao licitante vencedor, observando o resultado final do certame;
	10.1.2 - Realizar a homologação da licitação, com a verificação da regularidade de todo o procedimento, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.


	11 - DO TERMO DE CONTRATO ou instrumento equivalente
	11.1 - Após a homologação da licitação, caso seja realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, como Nota de Empenho, Carta Contrato ou Autorização de Fornecimento, conforme previsto no art. 89 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso. A ausência de manifestação no prazo acarretará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	11.2.1 - Será permitida a assinatura digital do contrato por meio eletrônico, desde que realizada com certificação digital no padrão ICP-Brasil, respeitado o prazo acima.
	11.2.2 - A Administração poderá encaminhar o contrato à licitante por meio eletrônico ou postal com Aviso de Recebimento (AR), sendo obrigatório o retorno do documento devidamente assinado no mesmo prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento.
	11.2.3 - O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceitação pela Administração.

	11.3 - O aceite da Nota de Empenho ou de outro instrumento equivalente implicará o reconhecimento de que:
	11.3.1 - O documento substitui o contrato formal, nos termos do art. 89, §1º, da Lei nº 14.133/2021;
	11.3.2 - A contratada está vinculada à sua proposta e a todas as cláusulas e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;
	11.3.3 - As hipóteses de rescisão contratual serão aquelas previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

	11.4 - O prazo de vigência da contratação será aquele estabelecido no Termo de Referência, limitado à entrega dos bens e à execução dos serviços previstos, não podendo exceder 12 (doze) meses, salvo prorrogação excepcional devidamente justificada e autorizada pela autoridade competente, conforme art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
	11.5 - Antes da formalização da contratação, a Administração realizará:
	11.5.1 - Consulta ao SICAF para verificar suspensão, impedimento ou ocorrência impeditiva indireta;
	11.5.2 - Consulta ao CADIN, conforme Instrução Normativa nº 3/2018 e art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002.

	11.6 - Caso o fornecedor ainda não esteja inscrito no SICAF, e a contratação requeira assinatura formal, este deverá providenciar seu cadastramento completo, sem ônus, previamente à assinatura.
	11.7 - Constatada irregularidade no cadastro, a regularização deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital.
	11.8 - No momento da assinatura do contrato, será exigida a reapresentação atualizada da documentação de habilitação, cujas condições deverão ser mantidas durante toda a vigência contratual.
	11.9 - Caso o adjudicatário não comprove as condições de habilitação ou se recuse a formalizar a contratação, a Administração poderá convocar o licitante classificado em posição subsequente, observada a ordem de classificação, desde que este atenda aos requisitos de habilitação, apresente proposta válida e aceite negociar as condições contratuais, sem prejuízo das sanções cabíveis ao adjudicatário original.

	12 - Das Infrações Administrativas e Sanções
	12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:
	12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame.
	12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, especialmente quando:
	a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
	d) Deixar de apresentar amostra;
	e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.

	12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
	12.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.
	12.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
	12.1.6 - Fraudar a licitação.
	12.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

	12.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
	12.1.9 - Praticar ato lesivo à Administração Pública previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

	12.2 - A Administração poderá aplicar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções aos licitantes e/ou adjudicatários que cometerem infrações administrativas:
	12.2.1 - Advertência.
	12.2.2 - Multa, que será recolhida em percentual de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor estimado da contratação.
	12.2.3 - Impedimento de licitar/contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente federativo a que pertença o órgão ou entidade responsável pela licitação, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	12.3 - As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, conforme a gravidade da infração, e será garantida ao interessado a apresentação de defesa, especialmente na aplicação da penalidade de multa, cujo prazo para manifestação será de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação.
	12.4 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses de não entrega da documentação exigida, não manutenção da proposta ou não celebração do contrato, quando não se justificar penalidade mais grave.
	12.5 - A sanção de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada quando verificada a apresentação de documentos ou declarações falsas, fraude à licitação, comportamento inidôneo, atos ilícitos voltados à frustração da licitação, ou ainda nas demais hipóteses de infração que, pela gravidade, justifiquem penalidade mais severa que o impedimento de licitar e contratar. A duração da penalidade observará o disposto no §5º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
	12.6 - A recusa injustificada em assinar o contrato, a ata de registro de preços ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo fixado pela Administração, será considerada descumprimento total da obrigação assumida e acarretará a perda da garantia da proposta, além das demais sanções previstas neste item, conforme o art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73/2022.
	12.7 - A apuração das infrações que ensejem sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade dependerá de processo de responsabilização conduzido por comissão, assegurado ao licitante ou adjudicatário o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita, a contar da intimação, podendo o interessado indicar as provas que pretende produzir.
	12.8 - Da aplicação das penalidades de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que poderá reconsiderar o ato no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou encaminhá-lo à autoridade superior, com motivação, para decisão no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos.
	12.9 - Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido de reconsideração, também no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e a decisão deverá ser proferida no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
	12.10 - Recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da autoridade competente.
	12.11 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

	13 - DA IMPUGNAÇÃO AO Edital E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	13.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	13.2 - A resposta à impugnação ou pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico creago.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à abertura do certame.
	13.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por meio eletrônico, pelo e-mail: licitacoes@creago.org.br.
	13.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	13.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	13.4.2 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.


	14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	14.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	14.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	14.3 - O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.
	14.4 - Todas as referências de tempo no Edital e durante a sessão pública observarão horário de Brasília – DF.
	14.5 - Fica assegurado ao Crea-GO o direito de revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, ou proceder à sua anulação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, se presente ilegalidade insanável.
	14.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	14.7 - O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por conveniência administrativa ou interesse público devidamente justificados, nos casos de perda de vantagem para a Administração ou indisponibilidade de créditos orçamentários.
	14.7.1 - Nessas hipóteses, não será devida indenização, salvo quanto aos atos já praticados que não tenham caráter preparatório e às parcelas do contrato efetivamente executadas.

	14.8 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	14.9 - Os licitantes assumem todos custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	14.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	14.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	14.12 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as disposições deste Edital.
	14.13 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.creago.org.br.
	14.13.1 - Anexo I – Termo de Referência
	14.13.2 - Anexo II – Modelo de Proposta Comercial
	14.13.3 - Anexo III – Minuta de Termo de Contrato
	Goiânia, 29 de ago de 2025.
	Antonio Carlos Costa de Holanda
	Área de Edital e Termo de Referência
	Departamento de Licitação


	1 - DA MODALIDADE
	1.1 - Pregão Eletrônico com critério de julgamento pelo menor preço do grupo.

	2 - DO OBJETO
	2.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de mobiliário do tipo cadeiras e mesas, com inclusão de todos os serviços de entrega e montagem, destinados às Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, situadas nos municípios de Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Aragarças, Caldas Novas, Campos Belos, Catalão, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goiás, Goiatuba, Ipameri, Iporá, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Minaçu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena, Uruaçu, Pires do Rio e Palmeiras de Goiás, conforme condições, especificações técnicas e quantidades definidas neste Termo de Referência.
	2.2 - A descrição detalhada do objeto, conforme grupos, itens, unidades de fornecimento e quantidades, está estruturada da seguinte forma:
	2.3 - O valor total estimado da contratação é de R$ 244.564,16 (Duzentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e dezesseis centavos).
	2.4 - O padrão de laminação decorativa dos itens 3 e 4 deverá ser idêntico, a fim de garantir uniformidade visual entre os ambientes institucionais.
	2.5 - As marcas referenciadas têm caráter meramente indicativo de qualidade e desempenho esperados, podendo ser aceitas outras marcas “equivalentes”, “similares” ou “de qualidade superior”. As imagens têm caráter ilustrativo. O acabamento e os padrões dos itens ofertados deverão atender rigorosamente às especificações constantes deste documento ou ser expressamente aprovados pela Contratante.
	2.6 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, nos termos do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do cumprimento integral dos prazos de entrega e montagem previstos no instrumento convocatório e no contrato.
	2.7 - O objeto contratual enquadra-se na definição de bens e serviços comuns, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

	3 - Da FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3.1 - A presente contratação fundamenta-se na necessidade de adequação interna das Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, com o objetivo de estruturar ambientes funcionais destinados à realização de atividades técnicas, institucionais e de atendimento ao público, promovendo condições adequadas para o desempenho das funções dos profissionais vinculados ao sistema Confea/Crea e à prestação de serviços à sociedade.
	3.2 - A estruturação desses espaços demanda a aquisição de mobiliário específico do tipo cadeiras e mesas, dotado de requisitos ergonômicos e de conforto, a fim de permitir o melhor aproveitamento das instalações físicas, a uniformização visual dos ambientes e o alinhamento com padrões institucionais de identidade e qualidade.
	3.3 - A aquisição proposta representa medida imprescindível para modernização e padronização das Inspetorias, conferindo eficiência, ergonomia, funcionalidade e acolhimento nos ambientes de uso coletivo e individual, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público.
	3.4 - O objeto da contratação foi incluído no Plano de Contratações Anual – PCA do exercício de 2024, conforme a contratação prevista sob o número 389422-164/2024, associada ao DFD nº 170/2023, com dotação orçamentária compatível e disponível, demonstrando aderência ao planejamento estratégico da Administração, conforme exigido pelo §1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.
	3.5 - Diante da análise técnica contida no Estudo Técnico Preliminar e considerando que o objeto se enquadra como bem comum, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, a Administração concluiu que a forma mais adequada, vantajosa e eficiente de contratação é por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço do grupo, conforme art. 28, inciso II, combinado com o art. 32, inciso II, do referido diploma legal.

	4 - Da DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	4.1 - A solução definida para atender à demanda consiste na aquisição de mobiliário do tipo cadeiras e mesas, com montagem inclusa, por meio de licitação pública, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento do tipo menor preço do grupo, conforme autorizado pelos arts. 28, inciso II, 32, inciso II, e 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	4.2 - O objeto foi classificado como bem comum, considerando que as especificações técnicas são usuais no mercado, permitindo ampla comparação de propostas e padronização do fornecimento. A formação de grupos decorre da natureza e da destinação dos itens: Grupo 1 – Cadeiras e Grupo 2 – Mesas, possibilitando a contratação de fornecedores distintos para cada tipo de item, sem comprometer a eficiência logística e a padronização estética.
	4.3 - A organização do certame por grupos visa otimizar a logística de fornecimento, montagem e instalação dos itens, considerando suas características de uso e local de entrega. Tal medida favorece a economicidade, simplifica a gestão contratual e amplia a competitividade, ao permitir que empresas especializadas em cada grupo participem do certame.
	4.4 - Os preços de referência foram determinados com base em pesquisa de mercado atualizada, em consonância com os critérios do art. 23 da IN SEGES/ME nº 65/2021, de modo a assegurar que os valores estimados reflitam fielmente as condições praticadas no setor privado.
	4.5 - A escolha pelo agrupamento está fundamentada em estudos técnicos constantes do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e visa garantir a redução do custo administrativo de gerenciamento contratual, além da obtenção de ganho de escala, o que se alinha diretamente ao princípio da economicidade previsto no caput do art. 11 da Lei nº 14.133/2021.
	4.6 - A solução visa mobiliar adequadamente os espaços reformados das Inspetorias do Crea-GO, especificamente as salas de atendimento aos profissionais e salas de reuniões, assegurando ambiente institucional padronizado, ergonômico e funcional, com design unificado conforme diretrizes internas da Contratante.
	4.7 - A empresa adjudicatária será integralmente responsável pelo acondicionamento, pela entrega, pelo transporte, montagem e instalação dos itens, de forma a garantir a conformidade com as especificações técnicas exigidas, bem como o descarte ambientalmente adequado dos resíduos gerados.
	4.8 - Dessa forma, a solução adotada atende simultaneamente aos princípios da eficiência, do interesse público, da economicidade e da padronização institucional, proporcionando ambiente de trabalho funcional e confortável aos profissionais do Conselho e aos cidadãos que utilizam os serviços ofertados.

	5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1 - A presente contratação está submetida a requisitos técnicos, normativos, ambientais, logísticos, operacionais e administrativos, de forma a assegurar a excelência na entrega, a conformidade com os padrões de qualidade exigidos, respeito à legislação ambiental e aderência aos princípios constitucionais da legalidade, eficiência, economicidade, sustentabilidade, isonomia e interesse público, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	5.2 - A aquisição dos mobiliários deverá observar obrigatoriamente critérios de sustentabilidade, conforme previsto no inciso IV do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 7.746/2012 e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, devendo ser comprovado documentalmente que os produtos atendem aos seguintes requisitos:
	5.2.1 - Utilização de materiais recicláveis, reciclados ou de menor impacto ambiental, conforme laudo técnico emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO (CGCRE), em nome do fabricante;
	5.2.2 - Atendimento à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), mediante comprovação de destinação final adequada dos resíduos da montagem, com protocolo de descarte emitido por empresa licenciada ambientalmente ou participação em programa de logística reversa;
	5.2.3 - Ausência ou controle rigoroso de emissão de formaldeídos e compostos orgânicos voláteis (COVs) em espumas, colas e tintas, mediante apresentação de laudo técnico específico, conforme padrões internacionais de segurança ocupacional;
	5.2.4 - Aplicação de critérios de ciclo de vida útil, devendo os produtos ofertados possuir durabilidade mínima compatível com o uso intensivo em ambientes institucionais por pelo menos 5 (cinco) anos, com possibilidade de reaproveitamento de peças, manutenção ou remanufatura;
	5.2.5 - Preferência por madeira de reflorestamento ou proveniente de manejo florestal sustentável, com comprovação por certificado FSC (Forest Stewardship Council) ou equivalente, quando aplicável;
	5.2.6 - O transporte preferencialmente em embalagens recicláveis, reutilizáveis ou biodegradáveis, com plano de transporte que demonstre rotas otimizadas e práticas ambientalmente adequadas;
	5.2.7 - Comprovação por laudo, certificado ou declaração de conformidade emitido por entidade técnica pública, OCP (Organismo de Certificação de Produto) ou laboratório acreditado, nos termos do art. 8º do Decreto nº 7.746/2012.

	5.3 - A Contratada será integralmente responsável pela entrega, transporte, acondicionamento, montagem, instalação e descarte de resíduos, inclusive descarte ambientalmente correto, assumindo a responsabilidade exclusiva por todos os riscos e obrigações decorrentes da execução do objeto, vedando-se expressamente a subcontratação total ou parcial, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
	5.4 - Os serviços de entrega, montagem e instalação deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, das 9 h às 11h30 e das 14 h às 17 h, nos locais designados pela Contratante, mediante agendamento prévio, observando rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato.
	5.5 - As medidas técnicas especificadas poderão sofrer variação de até ± 5% (cinco por cento), salvo quando expressamente fixadas como mínimas ou máximas. Os acabamentos dos mobiliários serão definidos a partir da cartela de opções do fabricante, condicionados à aprovação da Contratante.
	5.6 - As exigências de certificação técnica, conformidade com normas da ABNT e laudos de desempenho deverão ser atendidas integralmente conforme as especificações técnicas de cada item, sendo de apresentação obrigatória no momento da entrega, em nome do fabricante.
	5.7 - A garantia técnica dos itens fornecidos será de, no mínimo, 3 (três) anos, conforme declaração do fabricante, assegurando reparo ou substituição, sem qualquer ônus à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da comunicação oficial.
	5.8 - Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando a execução imediata do fornecimento, a natureza padronizada do objeto e a mitigação de riscos operacionais por meio da garantia técnica estendida.
	5.9 - Para ambos os Grupos, será obrigatória apresentação de amostras pelos licitantes classificados provisoriamente em primeiro lugar, no prazo de até 7 (sete) dias úteis.
	5.10 - Fica vedada a participação de consórcios no presente certame, com fundamento no art. 33 da Lei nº 14.133/2021, por razões técnicas, operacionais e jurídicas, devidamente motivadas:
	5.10.1 - A centralização da execução contratual é condição indispensável para a rastreabilidade técnica, a responsabilização objetiva e a eficácia da execução;
	5.10.2 - A atuação de múltiplos consorciados comprometeria a padronização e controle logístico, elevando o risco de conflito entre participantes, atrasos e falhas operacionais;
	5.10.3 - A gestão unificada é imprescindível para fiscalização efetiva e contínua pela Contratante;
	5.10.4 - O mercado nacional dispõe de ampla rede de empresas plenamente aptas a executar o objeto de forma isolada, não havendo nenhum prejuízo à competitividade.

	5.11 - Fica igualmente vedada a participação de cooperativas, por não atenderem à estrutura técnica, hierárquica e de especialização necessária à execução direta do objeto, conforme fundamentação:
	5.11.1 - O fornecimento e montagem dos mobiliários exigem domínio fabril, processos industriais padronizados, certificações normativas e responsabilidades contratuais centralizadas, o que não se compatibiliza com o modelo descentralizado e colegiado das cooperativas;
	5.11.2 - A natureza do objeto demanda estrutura organizacional com vínculo direto entre o executor e a responsabilidade técnica formal, o que não é plenamente possível no regime cooperativo;
	5.11.3 - A ampla concorrência é assegurada pela existência de inúmeras empresas capacitadas, afastando qualquer alegação de restrição à competitividade, economicidade ou moralidade.


	6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6.1 - A execução do objeto será iniciada exclusivamente após a assinatura do contrato e o recebimento da respectiva Ordem de Serviço, expedida pela Área de Aquisições e Contratos da Contratante. É vedada a realização de qualquer entrega ou serviço sem a prévia emissão desse documento.
	6.2 - A execução compreenderá a entrega, descarga, montagem e instalação dos itens, em conformidade com as especificações técnicas do Termo de Referência e os quantitativos definidos no quadro de Distribuição por Cidade constante do item 5.10.
	6.3 - O prazo máximo para a entrega integral dos bens e a respectiva montagem e instalação será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra. A entrega deverá ocorrer em remessa única por unidade destinatária, em dias úteis, das 08h30 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, nos endereços listados no item 5.11.
	6.4 - A distribuição dos quantitativos por item, grupo e cidade consta da tabela do item 6.10.
	6.4.1 - A correspondência entre os itens e os respectivos endereços deverá obedecer integralmente a este Quadro, sendo vedada a redistribuição sem autorização formal da Contratante.

	6.5 - A Contratada será integralmente responsável pelo transporte, acondicionamento, entrega, montagem, instalação, descarte ambientalmente adequado dos resíduos e eventuais reposições dos itens danificados. Todos os serviços deverão ser executados por equipe técnica formalmente vinculada à Contratada, devidamente identificada e qualificada para o desempenho das funções.
	6.6 - A montagem e a instalação somente serão consideradas concluídas após a emissão de atesto técnico pela Contratante, certificando a conformidade dos itens e a correta execução dos serviços, conforme as condições pactuadas.
	6.7 - Em caso de recusa justificada do recebimento da entrega ou da montagem por parte da Contratante, por motivos de desconformidade técnica, falha de especificação, avaria ou inadequação funcional, a Contratada deverá substituir os itens no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem ônus adicional.
	6.8 - À Contratante reserva-se o direito de acompanhar todas etapas de execução, podendo interromper, suspender ou recusar entregas e serviços que não atendam integralmente às exigências contratuais.
	6.9 - Fica vedada a compensação entre localidades, o fracionamento da entrega por município ou a alteração das quantidades discriminadas, salvo mediante autorização formal e justificada da Contratante.
	6.10 - A seguir, apresenta-se distribuição de quantitativos por item e grupo, conforme unidades administrativas do Crea-GO, de acordo com as necessidades previamente apuradas nos Estudos Técnicos:
	6.11 - A entrega e instalação dos bens ocorrerão nos seguintes endereços institucionais:
	6.11.1 - Águas Lindas – Rua 18, Quadra 22, Lote 28, Jardim Querência;
	6.11.2 - Anápolis – Avenida Federal, Quadra 01, Lote 04, Bairro Maracanãzinho;
	6.11.3 - Aparecida de Goiânia – Rua Roma, Quadra 30, APM 3-A, Solar Central Park;
	6.11.4 - Aragarças – Rua Regina Pereira Silva, Quadra 10, Lote 04, Vila Ceará;
	6.11.5 - Caldas Novas – Avenida E, Quadra 90, Lote 28, Bairro Itanhangá I;
	6.11.6 - Campos Belos – Rua Temístocles Rocha, Quadra 15, Lote 17-A, Setor Aeroporto;
	6.11.7 - Catalão – Rua Araguaia, nº 180, Jardim Paulista, Setor Central;
	6.11.8 - Ceres – Rua Gláucia S. de Andrade, Lote 04, Quadra 05, Centro;
	6.11.9 - Cristalina – Rua Augusto Severo, Quadra 64, Lote 02, Setor Aeroporto;
	6.11.10 - Formosa – Rua Sebastião Spíndola de Athaídes, Quadra 73, Lote 18, Parque Laguna II;
	6.11.11 - Goianésia – Rua 08, Quadra 397, Lote 02, Setor Universitário;
	6.11.12 - Goiás – Praça André Xavier Mundim, Quadra 09, Lote 08, Setor Padre Arnaldo;
	6.11.13 - Goiatuba – Rua Tamandaré, nº 960, Setor Residencial Gobato;
	6.11.14 - Ipameri – Avenida Sul, Quadra 09, Lote 06, Jardim Europa;
	6.11.15 - Iporá – Avenida Marginal Tamanduá, nº 701, Bairro Mato Grosso;
	6.11.16 - Itumbiara – Rua Novo Horizonte, nº 804, Bairro Dom Bosco;
	6.11.17 - Jataí – Alameda Rio Claro, nº 123, Conjunto Rio Claro;
	6.11.18 - Luziânia – Avenida Dona Sara Kubitschek, Quadra 27, Lote 09A, Parque JK;
	6.11.19 - Minaçu – Rua Pará, nº 315, Setor Central;
	6.11.20 - Mineiros – Rua Abade Thomas, Quadra 7-A, Lote 02, Jardim Goiás;
	6.11.21 - Morrinhos – Rua FC-02, Quadra 2-A, Lote 04, Setor Aeroporto I;
	6.11.22 - Palmeiras – Rua 03, Quadra 08, Lote 08, Jardim Atlântico;
	6.11.23 - Pires do Rio – Rua Deodoro Veiga, nº 11, Setor Central;
	6.11.24 - Porangatu – Rua Marquês de Tamandaré, Quadra 08, Lote 7, Vila Record;
	6.11.25 - Quirinópolis – Avenida Brasil, nº 578, Bairro Alexandrina;
	6.11.26 - Rio Verde – Rua João Braz, Quadra 03, Lote 03, Residencial Engrácia Vaz;
	6.11.27 - Santa Helena – Rua Flauzino Luiz de Freitas, nº 1.205, Bairro Arantes;
	6.11.28 - Uruaçu – Rua 701, Quadra U7-A, Lote 01, Setor Sul II.


	7 - DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
	7.1 - A gestão contratual será exercida por agente público formalmente designado pela Contratante, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, competindo-lhe acompanhar, controlar e atestar a execução do contrato, com apoio técnico do(s) agente(s) responsável(eis) pelo acompanhamento da execução.
	7.2 - A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, preposto formalmente aceito pela Contratante, com poderes expressos para representá-la, responder por exigências técnicas, operacionais e administrativas, prestar esclarecimentos imediatos e adotar providências de pronto atendimento. A substituição do preposto poderá ser exigida pela Contratante, mediante justificativa formal.
	7.3 - A execução do contrato será acompanhada e supervisionada por agente ou comissão de acompanhamento designado(a), que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relativas à execução e determinará as providências necessárias à correção de falhas ou irregularidades constatadas.
	7.3.1 - Situações que extrapolem a competência dos agentes de acompanhamento deverão ser imediatamente comunicadas ao gestor do contrato para decisão superior, nos termos do artigo 117, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

	7.4 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e com as disposições legais e regulamentares vigentes, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme previsto no artigo 116 da Lei nº 14.133/2021.
	7.5 - Em caso de impedimento legal, paralisação determinada pela Administração ou suspensão da execução contratual por motivo superveniente, o prazo de execução será prorrogado automaticamente pelo período correspondente, mediante apostilamento formal (artigo 140 da Lei nº 14.133/2021).
	7.6 - A Contratada será integralmente responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, inclusive por atos de seus prepostos ou fornecedores;
	7.7 - A Contratada será integralmente responsável pela reparação, correção, substituição ou remoção, a suas expensas, total ou parcial, dos bens entregues ou serviços prestados com vícios, defeitos ou desconformidades técnicas;
	7.8 - A Contratada será integralmente responsável pelo cumprimento integral dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e ambientais decorrentes da execução do contrato.
	7.9 - A inadimplência da Contratada quanto a quaisquer de seus encargos não transferirá à Contratante a responsabilidade por seu adimplemento, nem poderá ensejar a suspensão do fornecimento ou prestação do serviço, tampouco justificar qualquer pretensão de reequilíbrio econômico-financeiro.
	7.10 - As comunicações formais entre Contratante e Contratada deverão ocorrer por escrito, em meio físico ou digital, resguardada a integridade e a autenticidade das informações. A utilização de mensagens eletrônicas será admitida para atos de natureza operativa ou comunicação de providências imediatas.
	7.11 - O gestor do contrato poderá convocar representante da Contratada para tratar de providências urgentes, medidas corretivas ou ajustes imediatos, sem prejuízo das medidas formais subsequentes, conforme previsto no artigo 117 da Lei nº 14.133/2021.
	7.12 - Antes da liberação de cada pagamento, a Contratante verificará a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, mediante consulta aos sistemas oficiais de certidões, nos termos do artigo 147, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
	7.13 - Serão exigidas, no mínimo, as seguintes certidões válidas e atualizadas:
	7.13.1 - Certidão Negativa de Débitos – Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
	7.13.2 - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS);
	7.13.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.


	8 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	8.1 - Os bens objeto deste contrato serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega, pelo agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante registro que indique a conferência física do material, nos termos do artigo 140, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
	8.2 - O recebimento definitivo será realizado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, por servidor ou comissão formalmente designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado que comprove o atendimento integral das exigências contratuais, conforme artigo 140, inciso II, alínea “b”, da mesma Lei.
	8.3 - Os bens serão rejeitados, total ou parcialmente, se estiverem em desacordo com as exigências técnicas e contratuais, devendo ser substituídos, às expensas da Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da notificação formal, nos termos do §1º do artigo 140.
	8.4 - O recebimento, ainda que definitivo, não isenta a Contratada da responsabilidade civil pelos vícios e defeitos identificados posteriormente, nem da obrigação de reparação, substituição ou correção do objeto durante o prazo de garantia, conforme artigo 140, §2º.
	8.5 - O prazo de garantia será de, no mínimo, 3 (três) anos, contados do recebimento definitivo, salvo se houver prazo superior oferecido pela fabricante, prevalecendo o mais benéfico à Contratante.
	8.6 - A Contratada deverá indicar, na entrega, rede de assistência técnica autorizada ou substituição de peças no território nacional, apta a prestar suporte técnico durante a vigência da garantia.
	8.7 - Os bens deverão ser entregues novos, em embalagens originais, sem avarias, recondicionamentos ou sinais de uso, acompanhados da documentação técnica completa, atualizada e original, vedando-se a apresentação de cópias não autenticadas.
	8.8 - A Contratada é inteiramente responsável por todas as atividades logísticas, incluindo transporte, acondicionamento, descarga, montagem e instalação, bem como pela substituição de itens recusados, até o recebimento definitivo.
	8.9 - O pagamento estará condicionado ao cumprimento cumulativo das seguintes condições:
	8.9.1 - Atesto formal do recebimento definitivo do objeto pelo servidor competente;
	8.9.2 - Apresentação da nota fiscal eletrônica válida e correspondente ao objeto entregue;
	8.9.3 - Comprovação da manutenção das condições de habilitação, conforme artigo 62, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

	8.10 - Para atendimento à exigência de regularidade prevista no item anterior, deverão ser apresentados:
	8.10.1 - Certidão Negativa de Débitos – Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
	8.10.2 - Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
	8.10.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

	8.11 - Constatada irregularidade documental impeditiva do pagamento, a Contratada será notificada para saná-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, por igual período, a critério da Contratante. Persistindo a irregularidade, os pagamentos permanecerão suspensos, sem prejuízo da continuidade da execução contratual.
	8.12 - Os pagamentos observarão rigorosamente a ordem cronológica estabelecida para a fonte diferenciada de recursos utilizada no contrato, conforme artigo 141 da Lei nº 14.133/2021.
	8.13 - O prazo para liquidação da despesa será de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da nota fiscal válida. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias úteis contados da liquidação, salvo motivo justificado nos termos do §1º do artigo 141 da Lei nº 14.133/2021.
	8.14 - Os pagamentos estarão sujeitos às retenções tributárias previstas na legislação em vigor, independentemente de previsão contratual ou orçamentária.
	8.15 - A Contratada optante pelo Simples Nacional deverá apresentar documento oficial emitido por órgão competente que comprove tal condição, para fazer jus à não retenção dos tributos abrangidos por esse regime, conforme previsto na Lei Complementar nº 123/2006.

	9 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	9.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Crea-GO, para o exercício 2025.
	9.2 - Nos termos do art. 86, da Portaria nº 007/2024, após a estimativa de despesas/justificativa de preços os autos seguirão para a Área de Contabilidade para manifestação a respeito da disponibilidade ou previsão orçamentária para atender à contratação.

	10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	10.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pela Coordenadoria de Gestão e Manutenção Predial, na pessoa da servidora Maria Laura Santana Araujo de Lima a seguir identificada, em conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei nº 14.133/2021.
	Goiânia, 29 de agosto de 2025.
	NOME/RAZÃO SOCIAL:
	CNPJ:
	ENDEREÇO:
	ESTADO:
	MUNICÍPIO:
	TELEFONE:
	E-MAIL:
	REPRESENTANTE LEGAL:
	CARGO/FUNÇÃO:
	Apresentamos a Vossa Senhoria proposta que tem como objeto o fornecimento, conforme o(s) grupo(s) ao(s) qual(is) concorremos, de mobiliário do tipo cadeiras e mesas, com inclusão de todos os serviços de entrega e montagem, destinados às Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, situadas nos municípios de Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Aragarças, Caldas Novas, Campos Belos, Catalão, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goiás, Goiatuba, Ipameri, Iporá, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Minaçu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena, Uruaçu, Pires do Rio e Palmeiras de Goiás, conforme as especificações técnicas constantes do Anexo I – Termo de Referência.
	Declaramos que os valores ofertados nesta proposta abrangem, de forma integral, definitiva e irretratável, todos os custos, encargos, tributos, despesas administrativas e operacionais, lucro, transporte, embalagem, instalação (quando aplicável) e quaisquer outros insumos necessários à fiel execução do objeto contratado, conforme detalhado nos documentos que compõem o processo licitatório. Diante disso, assumimos o compromisso de não pleitear, em nenhuma hipótese, reequilíbrio de preços com base em omissões, erros de cálculo ou estimativas inadequadas constantes da presente proposta.
	Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que inexistem fatos supervenientes que possam nos tornar inabilitados para participar do presente certame, comprometendo-nos a comunicar prontamente à Administração qualquer alteração superveniente que comprometa as condições ora declaradas.
	Reconhecemos e declaramos, por fim, que temos pleno conhecimento de todas as condições, exigências e cláusulas constantes do Edital e de seus Anexos, bem como da legislação aplicável à matéria, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, e que os aceitamos de forma integral, irretratável e sem quaisquer ressalvas.
	Grupo(s) para o(s) qual(is) apresentamos proposta:
	( ) Grupo 1 – Cadeiras;
	( ) Grupo 2 – Mesas.
	*A proposta deve abranger a totalidade dos itens que compõem cada grupo pretendido, conforme no Edital.

	1 - DAS PARTES
	CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, Autarquia Pública Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.º 01.619.022/0001-05, estabelecido à Rua 239, n.º 561, Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP n.º 74.605-070, neste ato representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro profissional no Crea n.º 7797/D-GO, CPF n.º XX3.195.7XX-XX, RG n.º 1967XXX – SSP-GO, residente e domiciliado nesta capital.

	2 - DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 90017/2025, realizado em 22 de setembro de 2025, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, tendo em vista o que consta no processo administrativo n.º 72352/2025, parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

	3 - DO OBJETO
	3.1 - O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para o fornecimento, de acordo com o(s) grupo(s) ao(s) qual(is) concorreu, de mobiliário do tipo cadeiras e mesas, com inclusão de todos os serviços de entrega e montagem, destinados às Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, situadas nos municípios de Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Aragarças, Caldas Novas, Campos Belos, Catalão, Ceres, Cristalina, Formosa, Goianésia, Goiás, Goiatuba, Ipameri, Iporá, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Minaçu, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena, Uruaçu, Pires do Rio e Palmeiras de Goiás, conforme especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência que o integra, anexo ao Edital.
	3.2 - O valor total da contratação é de R$ ………… (…………).
	3.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	3.3.1 - O Termo de Referência;
	3.3.2 - Todo o teor do Processo Administrativo da Contratante de n.º 72352/2025;
	3.3.3 - O Edital da Licitação;
	3.3.4 - A Proposta do contratado;
	3.3.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	4 - DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO
	4.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, nos termos do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do cumprimento integral dos prazos de entrega e montagem previstos no instrumento convocatório e no contrato.
	4.2 - Eventual prorrogação, se necessária e devidamente motivada, observará os limites legais e deverá ser formalizada por meio de termo aditivo, desde que mantidas as condições de habilitação da Contratada e assegurada a vantajosidade para a Administração.

	5 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 - A execução do objeto será iniciada exclusivamente após a assinatura do contrato e o recebimento da respectiva Ordem de Serviço, expedida pela Área de Aquisições e Contratos da Contratante. É vedada a realização de qualquer entrega ou serviço sem a prévia emissão desse documento.
	5.2 - A execução compreenderá a entrega, descarga, montagem e instalação dos itens, em conformidade com as especificações técnicas do Termo de Referência e os quantitativos definidos no quadro de Distribuição por Cidade constante do item 5.10.
	5.3 - O prazo máximo para a entrega integral dos bens e a respectiva montagem e instalação será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra. A entrega deverá ocorrer em remessa única por unidade destinatária, em dias úteis, das 08h30 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, nos endereços listados no item 5.11.
	5.4 - A distribuição dos quantitativos por item, grupo e cidade consta da tabela do item 5.10.
	5.4.1 - A correspondência entre os itens e os respectivos endereços deverá obedecer integralmente a este Quadro, sendo vedada a redistribuição sem autorização formal da Contratante.

	5.5 - A Contratada será integralmente responsável pelo transporte, acondicionamento, entrega, montagem, instalação, descarte ambientalmente adequado dos resíduos e eventuais reposições dos itens danificados. Todos os serviços deverão ser executados por equipe técnica formalmente vinculada à Contratada, devidamente identificada e qualificada para o desempenho das funções.
	5.6 - A montagem e a instalação somente serão consideradas concluídas após a emissão de atesto técnico pela Contratante, certificando a conformidade dos itens e a correta execução dos serviços, conforme as condições pactuadas.
	5.7 - Em caso de recusa justificada do recebimento da entrega ou da montagem por parte da Contratante, por motivos de desconformidade técnica, falha de especificação, avaria ou inadequação funcional, a Contratada deverá substituir os itens no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem ônus adicional.
	5.8 - À Contratante reserva-se o direito de acompanhar todas etapas de execução, podendo interromper, suspender ou recusar entregas e serviços que não atendam integralmente às exigências contratuais.
	5.9 - Fica vedada a compensação entre localidades, o fracionamento da entrega por município ou a alteração das quantidades discriminadas, salvo mediante autorização formal e justificada da Contratante.
	5.10 - A seguir, apresenta-se distribuição de quantitativos por item e grupo, conforme unidades administrativas do Crea-GO, de acordo com as necessidades previamente apuradas nos Estudos Técnicos:
	5.11 - A entrega e instalação dos bens ocorrerão nos seguintes endereços institucionais:
	5.11.1 - Águas Lindas – Rua 18, Quadra 22, Lote 28, Jardim Querência;
	5.11.2 - Anápolis – Avenida Federal, Quadra 01, Lote 04, Bairro Maracanãzinho;
	5.11.3 - Aparecida de Goiânia – Rua Roma, Quadra 30, APM 3-A, Solar Central Park;
	5.11.4 - Aragarças – Rua Regina Pereira Silva, Quadra 10, Lote 04, Vila Ceará;
	5.11.5 - Caldas Novas – Avenida E, Quadra 90, Lote 28, Bairro Itanhangá I;
	5.11.6 - Campos Belos – Rua Temístocles Rocha, Quadra 15, Lote 17-A, Setor Aeroporto;
	5.11.7 - Catalão – Rua Araguaia, nº 180, Jardim Paulista, Setor Central;
	5.11.8 - Ceres – Rua Gláucia S. de Andrade, Lote 04, Quadra 05, Centro;
	5.11.9 - Cristalina – Rua Augusto Severo, Quadra 64, Lote 02, Setor Aeroporto;
	5.11.10 - Formosa – Rua Sebastião Spíndola de Athaídes, Quadra 73, Lote 18, Parque Laguna II;
	5.11.11 - Goianésia – Rua 08, Quadra 397, Lote 02, Setor Universitário;
	5.11.12 - Goiás – Praça André Xavier Mundim, Quadra 09, Lote 08, Setor Padre Arnaldo;
	5.11.13 - Goiatuba – Rua Tamandaré, nº 960, Setor Residencial Gobato;
	5.11.14 - Ipameri – Avenida Sul, Quadra 09, Lote 06, Jardim Europa;
	5.11.15 - Iporá – Avenida Marginal Tamanduá, nº 701, Bairro Mato Grosso;
	5.11.16 - Itumbiara – Rua Novo Horizonte, nº 804, Bairro Dom Bosco;
	5.11.17 - Jataí – Alameda Rio Claro, nº 123, Conjunto Rio Claro;
	5.11.18 - Luziânia – Avenida Dona Sara Kubitschek, Quadra 27, Lote 09A, Parque JK;
	5.11.19 - Minaçu – Rua Pará, nº 315, Setor Central;
	5.11.20 - Mineiros – Rua Abade Thomas, Quadra 7-A, Lote 02, Jardim Goiás;
	5.11.21 - Morrinhos – Rua FC-02, Quadra 2-A, Lote 04, Setor Aeroporto I;
	5.11.22 - Palmeiras – Rua 03, Quadra 08, Lote 08, Jardim Atlântico;
	5.11.23 - Pires do Rio – Rua Deodoro Veiga, nº 11, Setor Central;
	5.11.24 - Porangatu – Rua Marquês de Tamandaré, Quadra 08, Lote 7, Vila Record;
	5.11.25 - Quirinópolis – Avenida Brasil, nº 578, Bairro Alexandrina;
	5.11.26 - Rio Verde – Rua João Braz, Quadra 03, Lote 03, Residencial Engrácia Vaz;
	5.11.27 - Santa Helena – Rua Flauzino Luiz de Freitas, nº 1.205, Bairro Arantes;
	5.11.28 - Uruaçu – Rua 701, Quadra U7-A, Lote 01, Setor Sul II.


	6 - DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
	6.1 - A gestão contratual será exercida por agente formalmente designado pela Contratante, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, competindo-lhe acompanhar, controlar e atestar a execução do contrato, com apoio técnico do(s) agente(s) responsável(eis) pelo acompanhamento da execução.
	6.2 - A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, preposto formalmente aceito pela Contratante, com poderes expressos para representá-la, responder por exigências técnicas, operacionais e administrativas, prestar esclarecimentos imediatos e adotar providências de pronto atendimento. A substituição do preposto poderá ser exigida pela Contratante, mediante justificativa formal.
	6.3 - A execução do contrato será acompanhada e supervisionada por agente ou comissão designado(a), que anotará, em registro próprio, todas ocorrências relativas à execução e determinará as providências necessárias à correção de falhas ou irregularidades constatadas.
	6.3.1 - Situações que extrapolem a competência de agentes de acompanhamento deverão ser imediatamente comunicadas ao gestor do contrato para decisão superior, nos termos do artigo 117, § 4º, Lei nº 14.133/2021.

	6.4 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e com as disposições legais e regulamentares vigentes, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme previsto no artigo 116 da Lei nº 14.133/2021.
	6.5 - Em caso de impedimento legal, paralisação determinada pela Administração ou suspensão da execução contratual por motivo superveniente, o prazo de execução será prorrogado automaticamente pelo período correspondente, mediante apostilamento formal (artigo 140 da Lei nº 14.133/2021).
	6.6 - A Contratada será integralmente responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, inclusive por atos de seus prepostos ou fornecedores;
	6.7 - A Contratada será integralmente responsável pela reparação, correção, substituição ou remoção, a suas expensas, total ou parcial, dos bens entregues ou serviços prestados com vícios, defeitos ou desconformidades técnicas;
	6.8 - A Contratada será integralmente responsável pelo cumprimento integral dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e ambientais decorrentes da execução do contrato.
	6.9 - A inadimplência da Contratada quanto a quaisquer de seus encargos não transferirá à Contratante a responsabilidade por seu adimplemento, nem poderá ensejar a suspensão do fornecimento ou prestação do serviço, tampouco justificar qualquer pretensão de reequilíbrio econômico-financeiro.
	6.10 - As comunicações formais entre Contratante e Contratada deverão ocorrer por escrito, em meio físico ou digital, resguardada a integridade e a autenticidade das informações. A utilização de mensagens eletrônicas será admitida para atos de natureza operativa ou comunicação de providências imediatas.
	6.11 - O gestor do contrato poderá convocar representante da Contratada para tratar de providências urgentes, medidas corretivas ou ajustes imediatos, sem prejuízo das medidas formais subsequentes, conforme previsto no artigo 117 da Lei nº 14.133/2021.
	6.12 - Antes da liberação de cada pagamento, a Contratante verificará a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, mediante consulta aos sistemas oficiais de certidões, nos termos do artigo 147, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
	6.13 - Serão exigidas, no mínimo, as seguintes certidões válidas e atualizadas:
	6.13.1 - Certidão Negativa de Débitos – Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
	6.13.2 - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS);
	6.13.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.


	7 - DA SUBCONTRATAÇÃO
	7.1 - A Contratada será integralmente responsável pela entrega, transporte, acondicionamento, montagem, instalação e descarte de resíduos, inclusive descarte ambientalmente correto, assumindo a responsabilidade exclusiva por todos os riscos e obrigações decorrentes da execução do objeto, vedando-se expressamente a subcontratação total ou parcial, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.

	8 - DO PAGAMENTO
	8.1 - O valor total da contratação é de R$ ………… (…………), já incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto, tais como tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, frete, seguros, taxa de administração, materiais, mão de obra e quaisquer outros encargos incidentes, não cabendo à Contratante qualquer pagamento adicional sob qualquer pretexto.
	8.2 - O pagamento somente será realizado após o atesto formal do recebimento definitivo do objeto, condicionado à apresentação de nota fiscal eletrônica válida, devidamente conferida pelo fiscal do contrato.
	8.3 - O recebimento provisório, de natureza sumária, ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis contados da entrega, mediante registro da conferência física. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o provisório, mediante termo circunstanciado emitido pelo fiscal ou comissão designada.
	8.4 - O prazo para liquidação da despesa será de até 15 (quinze) dias úteis contados da apresentação da nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a liquidação, observada a ordem cronológica das despesas (art. 141 da Lei nº 14.133/2021).
	8.5 - A cada nota fiscal apresentada, a Contratada deverá comprovar a manutenção de sua regularidade fiscal e trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/2021), mediante certidões válidas ou consultas eletrônicas aos cadastros públicos.
	8.6 - Constatada irregularidade documental ou inconsistência na nota fiscal, o pagamento será suspenso. A Contratada será notificada para correção no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, por igual período, a critério da Administração. O prazo de pagamento será reiniciado após a regularização.
	8.7 - A nota fiscal deverá conter, no mínimo:
	8.7.1 - Número do contrato;
	8.7.2 - Identificação da Contratante;
	8.7.3 - Período de execução atestado;
	8.7.4 - Valor líquido aferido;
	8.7.5 - Destaque dos tributos sujeitos à retenção.

	8.8 - Os pagamentos estarão sujeitos às retenções tributárias legais vigentes. A Contratada optante pelo Simples Nacional será dispensada das retenções abrangidas por esse regime, desde que comprove tal condição por documento oficial válido.
	8.9 - Se houver divergência entre bens e/ou serviços entregues e contrato, os valores poderão ser redimensionados proporcionalmente, autorizando-se emissão de nota fiscal retificadora. Os prazos de liquidação e pagamento contar-se-ão a partir da nova apresentação.
	8.10 - Enquanto não decidida eventual rescisão contratual por inadimplemento, pagamentos relativos às parcelas efetivamente executadas e atestadas poderão ser realizados.

	9 - DO REAJUSTE CONTRATUAL
	9.1 - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimativo que fundamentou a contratação, nos termos do inciso XI do artigo 6º e do inciso I do § 1º do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.2 - Findo o prazo de 12 (doze) meses, e independentemente de solicitação da contratada, o valor contratual será automaticamente reajustado pelo Contratante, mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), tomando-se como referência a data do orçamento estimativo utilizado no processo licitatório.
	9.3 - Os reajustes subsequentes obedecerão ao interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a partir da data do reajuste anterior, observado o disposto no artigo 92, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.4 - Na hipótese de atraso ou indisponibilidade temporária na divulgação oficial do índice de reajuste, será utilizada a última variação publicada, devendo a diferença apurada ser corrigida e paga retroativamente tão logo seja divulgado o índice definitivo, sem prejuízo de eventual compensação.
	9.5 - Nas aferições finais, será obrigatória a utilização do índice oficial definitivo publicado pelo órgão competente, vedada a aplicação de estimativas ou projeções provisórias.
	9.6 - Na hipótese de extinção, descontinuidade ou impossibilidade de utilização do IPCA, será adotado o índice oficial que vier a substituí-lo conforme legislação ou orientação normativa do órgão regulador.
	9.7 - Não havendo norma legal que defina o novo índice substituto, as partes deverão, mediante termo aditivo, eleger um novo índice oficial e idôneo que reflita a variação inflacionária, observando a boa-fé contratual e os princípios da legalidade, razoabilidade e equidade.
	9.8 - A formalização do reajuste contratual será feita por meio de apostilamento, conforme previsto no artigo 135, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, exceto nas hipóteses que impliquem alteração do valor global do contrato, caso em que será exigido termo aditivo.

	10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 - Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela Contratada, conforme disposto no contrato e em seus anexos, responsabilizando-se por acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual nos limites de sua competência legal.
	10.2 - Receber os bens objeto da contratação nos prazos, formas, locais e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento contratual, promovendo o respectivo recebimento provisório e definitivo conforme previsto no artigo 140 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10.3 - Atestar as notas fiscais ou faturas apresentadas pela Contratada, ou devolvê-las com fundamentação adequada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, conforme previsto no artigo 143 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que cumpridas todas as condições pactuadas e observadas as obrigações legais incidentes sobre a despesa pública.
	10.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no prazo, forma e condições estabelecidos neste contrato, em conformidade com a ordem cronológica de exigibilidade definida no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as exceções legais.
	10.5 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre a constatação de vícios, defeitos, avarias ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que sejam sanados, corrigidos, substituídos ou reconstruídos, parcial ou integralmente, às suas expensas, no prazo fixado.
	10.6 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas cabíveis motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato, conforme previsto na Lei nº 14.133, de 2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	10.7 - Designar formalmente, por ato administrativo específico, o(s) fiscal(is) do contrato e, se necessário, seu(s) substituto(s), garantindo a conformidade com os requisitos estabelecidos no artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021, e fornecer-lhes os meios necessários ao pleno exercício da função de fiscalização.
	10.8 - Assegurar que o(s) fiscal(is) do contrato anotem todas as ocorrências relevantes em registro próprio, comuniquem tempestivamente à autoridade competente os fatos que ultrapassem sua competência e determinem, se for o caso, providências corretivas, conforme § 2º do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10.9 - Explicitamente emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações, pleitos e reclamações apresentados pela Contratada ou por terceiros interessados, nos prazos legais e contratuais, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato, nos termos do artigo 123 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10.10 - Prestar à Contratada, por seus representantes ou prepostos, todas as informações, documentos e esclarecimentos necessários e pertinentes à execução regular do contrato, desde que formalmente solicitados.
	10.11 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência que possa interferir na execução contratual, adotando, conforme o caso, as providências legais cabíveis, inclusive junto ao Controle Interno ou aos órgãos de controle externo, nos termos do artigo 146 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10.12 - Comunicar à Contratada, por escrito e formalmente, qualquer alteração nas condições originalmente estabelecidas, observando limites da legislação aplicável e promovendo a formalização por termo aditivo quando necessário.
	10.13 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por danos decorrentes de atos da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subcontratados, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021.
	10.14 - Promover, se for o caso, encerramento formal do contrato com devida verificação do cumprimento das obrigações pela Contratada, incluindo o recebimento definitivo, o encerramento financeiro e a respectiva publicação do extrato de encerramento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme exigido pela Lei nº 14.133, de 2021.

	11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1 - A Contratada obriga-se a executar integralmente o objeto contratado, conforme especificações, prazos e condições estabelecidos neste instrumento e em seus anexos, assumindo todos os riscos e encargos decorrentes da perfeita e regular execução do contrato.
	11.2 - A Contratada será integralmente responsável pelos vícios, defeitos e danos decorrentes da execução do objeto, inclusive perante terceiros, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), sem que tal responsabilidade possa ser mitigada pela atuação da fiscalização da Contratante, podendo o valor correspondente ser deduzido de eventual pagamento ou da garantia contratual, se exigida.
	11.3 - É vedado à Contratada contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou de integrante da equipe de gestão ou fiscalização do contrato, conforme o art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
	11.4 - Cumprir, de forma tempestiva e eficiente, todas as determinações emitidas pelo gestor do contrato, seus substitutos ou autoridade competente, prestando esclarecimentos e informações sempre que solicitado.
	11.5 - Reparar, corrigir, substituir ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado pela Contratante, qualquer bem que apresente vícios, defeitos ou desconformidades decorrentes da execução ou dos materiais utilizados.
	11.6 - Comunicar previamente à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer impedimento para o cumprimento dos prazos contratuais, devidamente justificado.
	11.7 - Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de seleção do fornecedor.
	11.8 - Sempre que não for possível verificar a regularidade da Contratada por meio eletrônico (ex.: SICAF), deverá ser apresentada, junto à nota fiscal, cópia atualizada dos seguintes documentos:
	11.8.1 - Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social;
	11.8.2 - Certidão conjunta dos tributos federais e da Dívida Ativa da União;
	11.8.3 - Certidão de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal;
	11.8.4 - Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
	11.8.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

	11.9 - Cumprir, integralmente, as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, normativas e convencionais decorrentes da legislação vigente ou de instrumentos coletivos de trabalho aplicáveis às categorias envolvidas, sendo vedada qualquer transferência de responsabilidade à Contratante.
	11.10 - Comunicar formalmente ao fiscal do contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência relevante, anormalidade ou acidente ocorrido durante a execução contratual.
	11.11 - Suspender imediatamente qualquer atividade, sempre que determinado pela Contratante, em razão de inobservância técnica, risco à segurança ou desconformidade com os padrões exigidos.
	11.12 - Assegurar, durante toda a vigência contratual, a manutenção das condições habilitatórias e dos requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira, exigidos no processo licitatório.
	11.13 - Cumprir, ao longo da execução do contrato, a legislação vigente referente à reserva legal de vagas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz.
	11.14 - Comprovar o cumprimento das cotas legais mencionadas no item anterior, mediante documentação idônea, sempre que solicitado pelo gestor do contrato.
	11.15 - Zelar pela confidencialidade de toda informação obtida no âmbito da execução contratual, abstendo-se de divulgar, reproduzir ou repassar dados sem autorização expressa da Contratante.
	11.16 - Suportar integralmente o ônus decorrente de erro na composição de sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis ou condições futuras, exceto nos casos expressamente previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
	11.17 - Observar rigorosamente as normas internas da Contratante relativas à segurança, higiene, disciplina e integridade física dos envolvidos na execução contratual.
	11.18 - Realizar, quando necessário, os serviços de manutenção e assistência técnica autorizada ou substituição de peças nos locais previstos na cláusula 5, observando os prazos e requisitos contratuais.
	11.19 - Assegurar adequada transição contratual, mediante transferência de conhecimento técnico e metodologias empregadas, e, se requerido, treinamento dos técnicos da Contratante ou empresa sucessora.
	11.20 - Disponibilizar pessoal capacitado e em número suficiente para a execução adequada do contrato, garantindo o fornecimento de todos os insumos, materiais e equipamentos em conformidade com os padrões técnicos e normativos exigidos.
	11.21 - Treinar seus empregados e representantes quanto aos deveres previstos na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), implementando medidas técnicas e organizacionais que assegurem a proteção dos dados pessoais tratados no contexto contratual.
	11.22 - Conduzir as atividades com observância às normas legais, regulatórias e técnicas aplicáveis, zelando pela segurança, limpeza e organização dos locais de execução dos serviços.
	11.23 - Submeter previamente à aprovação da Contratante qualquer alteração nos métodos de execução contratual que se distanciem das especificações originais, memorial descritivo ou projeto executivo.
	11.24 - Observar, obrigatoriamente, as disposições da legislação trabalhista sobre proteção ao trabalho de menores, vedado o trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, e o trabalho noturno, insalubre ou perigoso de menores de 18 (dezoito) anos.

	12 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
	12.1 - Esta contratação observará integralmente a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com fundamento nos princípios e finalidades previstas em seus arts. 6º, 7º e 11, quanto à necessidade, adequação, minimização e finalidade do tratamento de dados pessoais.
	12.2 - A Contratada deverá realizar o tratamento de dados pessoais única e exclusivamente para os fins previstos neste instrumento, limitando-se às finalidades indispensáveis à execução do objeto contratual. Qualquer tratamento de dados fora dessas hipóteses será considerado irregular e sujeitará a Contratada às sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
	12.3 - É vedado à Contratada compartilhar, ceder, divulgar ou transferir, a qualquer título, os dados pessoais tratados em decorrência da execução do contrato, salvo nos casos legalmente autorizados, como: cumprimento de obrigação legal ou regulatória, exercício regular de direito, determinação judicial ou requisição formal da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), nos termos do art. 7º, incisos II, VI e art. 11, II, “a” da LGPD.
	12.4 - A Contratada deverá formalmente cientificar seus empregados e prepostos das obrigações previstas nesta cláusula, bem como assegurar que se comprometam a respeitar a Política de Privacidade e procedimentos de segurança da Contratante, incluindo instrumentos normativos internos aplicáveis.
	12.5 - As partes deverão cooperar de forma mútua e tempestiva para assegurar o cumprimento dos direitos dos titulares de dados pessoais, nos termos dos arts. 17 a 22 da LGPD, bem como para atender determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD ou demais órgãos de controle e fiscalização.
	12.6 - A Contratante poderá ter acesso aos dados pessoais de representantes legais, responsáveis técnicos ou outros agentes vinculados à Contratada, tais como: nome completo, CPF, RG, endereço eletrônico, endereço residencial e demais informações estritamente necessárias à execução contratual, devidamente justificados com base no princípio da finalidade.
	12.7 - A Contratada declara que possui conhecimento integral da LGPD e compromete-se a adotar todas as medidas técnicas e organizacionais adequadas à proteção dos dados pessoais, promovendo a conformidade de seus sistemas, processos e condutas ao regramento legal e regulatório vigente.
	12.8 - Em caso de incidente de segurança que envolva dados pessoais tratados no âmbito deste contrato – compreendidos como qualquer evento de acesso não autorizado, destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito –, a parte afetada deverá comunicar formalmente à outra parte no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciência do evento, observando o art. 48 da LGPD e suas regulamentações complementares.
	12.9 - A Contratada deverá manter registros atualizados das operações de tratamento de dados pessoais realizadas no contexto da presente contratação, e promover o descarte seguro e irreversível desses dados, tão logo cesse a necessidade legal ou contratual que justifique sua guarda, conforme o art. 15 da LGPD.

	13 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	13.1 - Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando a execução imediata do fornecimento, a natureza padronizada do objeto e a mitigação de riscos operacionais por meio da garantia técnica estendida.

	14 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:
	14.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;
	14.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	14.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;
	14.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	14.1.5 - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	14.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	14.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	14.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	14.2 - Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	14.2.1 - Advertência, quando houver descumprimento de pequena relevância ou quando der causa à infração prevista no subitem 13.1.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	14.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	14.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como nas hipóteses previstas nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	14.2.4 - Multa:
	a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias úteis;
	b) Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 13.1.5 a 13.1.8, no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;
	c) Compensatória, para a infração descrita no subitem 13.1.3, no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;
	d) Compensatória, para a infração descrita no subitem 13.1.2, no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato;
	e) Compensatória, para a infração descrita no subitem 13.1.1, no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.


	14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

	14.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	14.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	14.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	14.8.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
	14.8.2 - As peculiaridades do caso concreto;
	14.8.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	14.8.4 - Os danos que dela provierem para a Contratante;
	14.8.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	14.9 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
	14.10 - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. Nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.11 - A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.13 - Os débitos da Contratada com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela referida Administração à Contratada, decorrentes deste ou de outros contratos administrativos firmados entre as partes, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	15 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	15.1 - O contrato será extinto automaticamente quando cumpridas integralmente as obrigações assumidas por ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo originalmente estipulado para sua vigência, nos termos do art. 89 da Lei nº 14.133, de 2021.
	15.2 - Caso as obrigações contratuais não sejam concluídas no prazo originalmente pactuado, a vigência do contrato poderá ser prorrogada de ofício até a efetiva conclusão do objeto, hipótese em que a Administração deverá providenciar, por apostilamento, a readequação do cronograma físico-financeiro e demais documentos pertinentes, nos termos do art. 121, §1º da Lei nº 14.133, de 2021.
	15.3 - Se a inexecução parcial ou total do contrato decorrer de culpa exclusiva do contratado, serão aplicadas as sanções cabíveis previstas em lei e no contrato, independentemente da possibilidade de continuidade da execução contratual por terceiros.
	15.3.1 - Nessas hipóteses, o contratado será formalmente constituído em mora, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, com a devida instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	15.3.2 - A Administração poderá, fundamentadamente, optar pela extinção unilateral do contrato, promovendo medidas administrativas necessárias à preservação do interesse público, contratação de outro fornecedor para assegurar a continuidade da execução contratual mediante novo procedimento ou uso das prerrogativas legais de execução indireta (art. 137, inciso I da Lei nº 14.133/2021).


	16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	16.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, consignadas no orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO para o exercício de 2025: 6.2.2.1.1.02.01.03.001-Móveis e Utensílios.

	17 - DOS CASOS OMISSOS
	17.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	18 - DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO
	18.1 - O presente contrato fundamenta-se:
	18.1.1 - Nas normas do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;
	18.1.2 - Nas normas da Lei n. 14.133, de 1ª de abril de 2021;
	18.1.3 - Nos preceitos de direito público;
	18.1.4 - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
	18.1.5 - Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei n. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.


	19 - DAS ALTERAÇÕES
	19.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disposições dos arts. 124 a 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
	19.2 - A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
	19.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de sua implementação (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	19.4 - Registros que não caracterizem alteração do contrato poderão ser realizados por meio de apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	20 - DA PUBLICAÇÃO
	20.1 - Em atenção ao disposto no art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c o art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, e ao art. 123, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá ao Crea-GO:
	20.1.1 - Disponibilizar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o inteiro teor dos instrumentos contratuais e seus anexos;
	20.1.2 - Disponibilizar no Portal da Transparência do Crea-GO, o inteiro teor dos instrumentos contratuais e seus anexos, e informações complementares exigidas nos §§2º e 3º do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.


	21 - DO FORO
	21.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, circunscrição do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões, oriundas deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa.
	21.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento Representantes das partes, Contratante, Contratada e testemunhas arroladas.
	Goiânia, aos _______ dias do mês de __________________ de 2025.
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